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para o Parque de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal,. no
Pólo 7 do Projeto Orla, Trecho 3 do Setor de Clubes EsportIVos
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- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 431/09 de autona
doia) Sr(a). Deputado(a) RAIMUNDO RIBEIRO. que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Valdemar de Castro
Ribeiro.

\
• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 430/09 de autoria
doia) Sr(a). Deputado(a) RAIMUNDO RIBEIRO. que concede q Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José Augusto Lopes.

- PROJETO DE LEI nO 1313/09 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CRISTIANO ARAÚJO e ROGÉRIO ULYSSES, que institui O estatuto
da juventude no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

- PROJETO DE LEI n° 1525/10 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que proíbe a exposição pública em banG8S de
jornais e similares, no ãmbito do Distrito Federal, de revistas e
publicações com conteúdo erótico, obsceno ou pornográfico e dá
outras providências.

l° Dia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10

PRAZ0 PARA EMENDAS

1° Dia: 15/03/10
Último Dia: 26/03/10

1° Dia: 15/03/10
Último Dia: 26/03/10

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 447/09 de "utoria
doia) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY N'::MER. que concede c Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Roberto CarloB Rambo. - PROJETO DE LEI n° 1526/10 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)

JAQUELINE RORIZ e RAIMUNDO RIBEIRO, que institui o dia do
Técnico Penitenciário no âmbito do Distrito Federal.PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 15/03/10

Último Dia: 26103/10

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 16/03110
Úili .•110 Dia: 29/03/10

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 477/09 de autoria
dOIa) Sr(a). Dcputa:!o(a) RÔNEY NEMER. que concede o Título de
Cidadão Benecnérito de Brasília ao Atleta Haley Marques Silva.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 15/03/10
Último Dia: 26/03/10

1° Dia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10

- PROJETO DE LEI n° 1527/10 de autoria doia) Sr(a). Deputado(a)
CRISTIANO ARAÚJO. que dispõe sobre f) encaminhamento ao
Poder Legislativo das plani/has de custos dos serviços públicos
concedidos, na forma que especifica.

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 480/09 de autoria
doia) Sr(a). Deputadoía) DOUTOR CHARLES. que concede o Título
de Cidadão hunorário de Brasília ao S~nhor Fernando Geraldo
Fróes da Fonseca.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 484/011 de autoria
doia) Sr(a). Deputadoía) DOUTOR CHARLES. que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor José da Costa e Silva
Filho.

- PROJETO DE LEI n° 1533/10 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENEDITO DOMINGOS, que dispõe sobre a cobrança da taxa de
estacionamento por shoppings centers, hipermercados e
estabelecimentos congêneres e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 15/03/10
Último Dia: 26/03/10

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10
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l;Jtimo Dia: 26/03/10 COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 147/10 de autoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) RAIMUNDO RIBEIRO, que altera dispositivo da
Lei Complementar nQ 766, de 19 de junho de 2008.

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nO 498/10 de autoria
dOCa) Sr(a). Deputado(a) EURIDES BRITO. que concé3de o Título de
Cidadão Honorário de Brasília a José Wellington Santos Machado.

PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10

PRAZO PARA EMENDAS I ° Dia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n° 1198/09 de autoria do Poder Executivo. que
estabelece regras para concesBiío de progressões ou promoções
funcionais e dá outras providências.

- PROJETO DE LEI n° 1285/09 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ROGÉRIO ULYSSES. que dispõe sobre a obrigatoriedade de
manutenção de registro dos usuários de "Ian houses" e
estabelecimentos similares que provêm acesso à internet.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 09/03/10
Último Dia: 22103/10

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 09/03/10
Último Dia: 22/03/10

- PROJETO DE LEI nO 421/07 de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
DOUTOR CHARLES. que dispõe sobre a utilização do material
asfáltico proveniente de fresagem advindo de obras públicas.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
I ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,
I TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO

DIÁRIO DA CÂMARA LEGISLATIVA
Orgão Oficial do Poder Legislativo do Distrito Federal

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Presidência
Coordenador: Randal Martitl$ .JlJllqueira .

Editora Executiva" Frawilàllle MUllhoz de Moraes - Reg. Prof. ~4(~1 13 Oti - MTb DF

Diagramação e Arte Final
Seção de Editoração: ;J?48-8CJ6:::

Sl\IN _.Parque Hural - 70 08ü 900 . BrasJlia DF
www.cl.df.3ov.br PRAZO PARA EMENDAS l° Dia: 12103/10

Último Dia: 25/03/10

http://www.cl.df.3ov.br


N° 50, Brasilia, sexta-feira, 19 de março de 2010 Diário da Câmara Legislativa Página 3

MESA DIRETORA 11- COMUNICADOS.

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 500110 de autoria'
dota) Sr(a). Deputado(a) RAAD MASSOUH, que dispõe sobre a
re.du~ãodo valor da Verba Indenizatória da Câmara Legislativa do
D/stnto Federal e dá outras providências.

Rônev Nemer
Eurides Brito
INSTITUI O PROGRAMA DE ASSESSORIA DE JOVENS L'l'IVERSIT ÁRIOS AO
DESENVOLVIMENTO DO EMPREENDEDORISMO, E DÁ OVTRAS
PROVIDÊNCIAS.
PELA APROVAÇAO COM A RECOMENDAÇÃO QUE SEJA
OUVIDA A CEOF.

Benicio Tavare.
Dr. Charle.
D1S~ÓE SOBRE A EFETIVAÇÃO DE AÇÕES DE SAÚDE QUE ASSEGUREM A
EXTENSÃO DO PROGRAMA DE VACINAÇÃO DO IDOSO. CONTRA GRIPE E
PNEUMONIA. AOS QUADRJPLÉGICOS E BEBÊS SUJEITOS A INFECÇÕES
PULMONARES REPETITIVAS.
PELA APROVAÇAO, NA FORMA DAS TR~S EMENDAS
MODIFICATIVAS.

Parecer:

Parecer:

Autoria:
Relator:
Ementa:

Autoria:
Relator:
Ementa:

PROJETO DE LEI N° 2091/2005

PROJETO DE LEI N° 2403/2006

IV-

111- CONSULTAS DA PRESIDI:NCIA

MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO:

1.

2.

rDia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10

PRAZO PARA EMENDAS rDia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10

• PROJETO DE LEI n° 1535/10 de autoria dota) Sr(a). Deputado(a)
RAAD MASSOUH, que altera dispositivos da Lei n2 4.342, de 22
de junho de 2009, que institui o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração dos servidores da Câmara Legislativa do Distrito
Federal - CLDF e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE LEI n° 1536/10 de autoria dota) Sr(a). Deputado(a)
RAAD MASSOUH, que altera dispositivo da Lei n2 2.289, de 13 de
janeiro de 1999, alterada pela Lei 3.990 de 4 de junho de 2007,
que 'dispõe sobre o sistema de remuneração dos Deputados
Distritais de que tratam os arts. 27, ~ 2º, e 28, ~ 2º, da
Constituição Federal'.

PROJETO DE LEI N° 201/2007

PROJETO DE LEI N° 240/2007

PRAZO PARA EMENDAS 1°Dia: 12/03/10
Último Dia: 25/03/10

3.

4.

Autoria:
Relator:
Ementa:

Parecer:

Autoria:
Relator:
Ementa:

Parecer:

Pedro Passoa
Eurides Brito
CRIA O PROGRAMA FITOTERÁPICO:O;O ÃMBITO DAS C:<IDADES DE SAl:DE E
ESCOLAS Pl:BLlCAS DO DISTRITO FEDERAL

PELA APROVAÇAO

Benicio Tavares
Dr. Charles
DETERMINA QUE AS CONSULTAS MÉDICAS E EXAMES DE SAl:DE PARA
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, GESTANTES E IDOSOS SEJAM REALIZADAS :<0
PRAZO MÁXIMO DE TRÊS DIAS.

PELA APROVAÇAO

PROJETO DE LEI N° 1167/2009

PROJETO DE LEI N° 536/2007NOTA De acordo com o Art. 147. do RIICLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias úteis.

J A

~ CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
/,~\,,--
4~~ COMtSSÃO DE EDUCAÇÃO E SAl:DE

4" SESSÃO LEGISLATIVA DA 5" LEGISLATURA

5.

6.

Autoria:
Relator:
Ementa:

Parecer:

Autoria:
Relator:
Ementa:

Parecer:

Rôney Nemer
Dr. Charle.
DISPOE SOBRE A DISTRIBUiÇÃO GRATUITA DE MEDICAME:<TOS PARA
ARTROSE E ARTRITE REUMAfÓIDE (AR) PELA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE.
PELA APROVAÇÃO

Reguffe
Eurides Brito
DISPÕE SOBRE A INCLCSÃO DO TEMA CIDADANIA E LEITl.'RA DE JOR"AIS
COMO CONTEÚDO TRANSVERSAL ';OS CURRlcCLOS DA REDE PI;BLlCA DE
ENSINO FUNDAMENTAL E :v1ÉDIO DO DISTRITO FEDERAL
PELA REJEiÇÃO

7. PROJETO DE LEI N° 1211/2009

CONVOCAÇÃO Autoria:
Relator:
Ementa:

.~ Parecer:A Presidente da Comissão de Educação e Saúde,
Deputada Eurides Brito no uSo de suas atribuições
regimentais, convoca os Senhores Deputados membros desta
Comissão para a 1" Reunião Extraordinária, nesta Sessão
Legislativa, a realizar-se quarta-feira, 24 de março de 2010,
às 14 horas, na Sala de Reunião das Comissões.

8.

....
INDICAÇÃO N° 4608/2008
Autoria: Eliana Pedrasa
Ementa: SCGERE AO PODER EXECL"T1VO DO DISTR~ITO FEDERAL. PO~ I'TrR~1FDIO
--- DA SECRETARIA DE ESTADO DE EOCCAÇAO:\ 1\1I'LA~T:\Ç,-\O DE CRECHE

CO\1UNIT.ÁRIA EM lTAPOA 11. l.OCALlZADO s'\ REGL.\O AI)\U,ISrRAflvA
DO ITAPOÃ. RA XVIII

Solicita ainda a Senhora Presidente que, na
impossibilidade do comparecimento dota) Deputado(a) titular,
seja providenciada a presença dota) respectivo(a) suplente.

!I. INDICAÇÃO N° 4616/2008
Autoria: Eliana Pedrosa
Ementa, SL'GERE AO PODER EXECl."T[\"O DO DISTRITO FfOERAL. POR I~TERVlE:OIO
--- DA SECRETARIA DE ESTADO SA('DE " IMPLA~r:\çAo DE L'~l POSTO DE

SAÚDE NO lATAPOÃ 11. LOCALIZADO SA REGIAÓ AD\IISISTRAflVA DO
ITAPOÃ. RA XXVIII.

Brasília, 18 de março de 2010.

Atenciosamente,

-~~ ... :~"
/1-----:;-. '.

D~ Luqueiz g-
Secretário da Comissilo de Educação e Saúde

Substituto

PAUTA DA 1" REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA
4" SESSÃO LEGISLATIVA DA 5" LEGISLATURA DA.
CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

10.

11.

12.

INDICAÇÃO N° 4617/2008
Autoria: Eliana Pedrosa
Ementa' SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO f)]SrRITO FFDFRAL. POR I~TER~tÉD10
---' DA SECRETAR!." DE ESTADO DE 1".DL:CAÇAo :\ co:-.srRn ..~Ao DE 1"\IA

ESCOl.A Pl:BLlCA ;-';0 tTAPOÃ 11. I.nC:\l.Il:\OO ;-';A RfGIAo
ADMI'SISTRATIV:\ DO ITAPOÃ. RA XXVIII.

INDICACÃO N° 4795/2008
Autoria: Paulo Roriz
Ementa: S('(j[RE :\ AOMIl'ISTRAÇ.l.O RF.GIO~AL DO P..\RK W:\Y-RA XXIV .-\
--- RFAU/AÇAO DE RI:FOR~AS u,1ERürScl ..\lS ....•.0 C:\IC I1\..

INDICACÃO N" 4796/2008
Autoria: Paulo Roriz
Ementa: Sl.'GERE A ADMISISTRAÇAo RF(jI01'\AI. no P\RASO..\-RA VII 0\
--- REALlZAÇ ..\O DE REH)R\1 .•\S l~lI'.R(if:"SCI ..\IS N ..\S ~Ujt I~TES l:~IOADES

I;Dl C -\CIOSA1S" CAIC ~,\ ..•.•L\ P:\l'( 1:--',\, I-.SCOI.:\ I...•L\S~I; OI, ESCOLA
lTASSF 03 E C"E....•.TRO nr rSSI",O ~If-Olt) P,,{) OI".

Local: na Sala de Reunião das Comissões
Data: a ser realizada no dia 24 de março de 2010, às 14 horas

I - Leitura e aprovação da Ata da 2" Reunião Extraordinária da CES,
realizada em 27/10109.

13. INDICAÇÃO N° 8409/2010
Autoria: Milton Barbosa
Ementa: Sl:CiERE AO PODER EXECL"fI\'O PRO\'IDENCIAS Jt ' .•..•.TO A SECRETARIA DF
--- L[>l;CAçAo J".,:OSE~TIf)O Df PR0!\t10\'ER A REFORM ...••OA ESCOLA !\IIRIA\-I

ERVILHA, I.OCALlZADA "A LOC,\IID/dJF DE~O\t1~AD:\ AGI:\ QlT"'TE, SA
REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA - R.o\ XII,



RESOLVE:,

ATO 00 ••• ,m+,N"';pj..' ""
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições

regimentais, .

Diário da Câmara Legislativa

INDICACÃO N" 8419/2010
Autoria: Milton Barbosa
Ementa: SUGEREAO CHEFEDO PODEREXECUTIVOPROVIDENCIASJl'::.TO ,\
--- SECRETARIA DE SAIJOE NO SENTIDO DE PROMOVER A IMPL.'\~lAÇAO DE

POSTO DE SAI~DE NO CAUB 11. NA RE0IÃ.:'l ADMINISTRATIVA DO RIACHO
FUNDO 11• RA XXI.

INDICACÃO N° 8410/2010
Autoria: Milton Barbosa
Ementa. SUGEREAO PODEREXECUTIVOPROVIDENCIASJU,TO A SECRETARIADE
___ o EDUCAÇÃO1\0 SENTIDODEPROMOVERA IMPLANTAÇÃODOCENTRODE

ENSINOFt:NDAMENTALNA LOCALIDADEDE"OMINADAAGt:A QUANTE,
XA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE S.A,MAMBAIA-RA XII

15.

14.
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I

Atos AdministrJtiv~o~s _

16.

17.

INDICACÃO N" 8421/2010
Autoria: Milton Barbosa
Ementa: SUGEREAO PODERFXECUTlVOPROVIDENCIASJUNTOÀ ~ECRETARIADE
--- EDUCAÇÃO NO SENTIDO DE PROMOVER A IMPLANTAÇAO DE ESCOLA

CI.ASSE NO CAl!B 11- REGIÃO ADMINISTRATIVA DO RIACHO FUNDO 11. RA
XXI.

INDICACÃO N" 8425/2010
Autoria: Reguffe
Ementa: SUGERE AO EXCELENTíSSlrvU SENHOR GOVERNADOR DI. n[~rRITO
--- FEDERAL PROVIDÊNCIAS .:;"N ro A SECRETARIA DF. ~,\[_:~)E E /\

SECRETARIA DE OBRAS [In DISTRITO FEDERAL COM o U:'.:I-"IVO DE
CONSTRUIR MAIS L'~l ;]~)Sf'ITAL PÚBLICO NA REGIÃO ADMlr-.;IS J 'l..\TIVA DE
CEILÂNDIA(RA-IX).

PRORROGAR, po; 30 (trinta) dias;a partir da datade publicação,° prazo paraa
conclusão dos trabalhos da Comissão de Invehtário de Bens Patrimoniais de 2009.

. I \
Brasília-DF, / Ide \narço de 2010.

I~l\ I'.
I, 0...J"1

DeputadoCAB P\'fRíCIO
Presidente em ex~rcício

~~VI ~S:Elti~~
:,ecretário da Comissào de Educaçào e Saúde

Substituto .

ATO DO PRESIDENTE N.Otl/ODE 2010

O Presidente da Câmara legislativa do DistritD Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Lei Distrital nO4.342/2009,

RESOLVE:

APOSTILA

RESOLVE:

DECLARAR que, a partir de 17 de março de 2010, os servidores, abaixo

1 - NOMEAR EVANGEUSTA BEZERRA DO CARMO, para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, CL-03, no gabinete parlamentar do deputado Pedro do
Ovo. (lP).

2 - NOMEAR THAUAN~ TEREZA "RAÚJO DIAS, para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, Cl-04, no ~abinete parlamentar do deputado Pedro do
Ovo. (lP). I

3 • NOMEAR AlEXAN~RE DE SOUSA SANTOS, para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, Cl-14, no gabinete porlamentar do deputado Pedro do
Ovo. (lP). I

4 - NOMEAR CREIlUIS bIAS CRUS, para exercer o Cargo Especial
de Gabinete, Cl-ll, no Bloco Progressista Republicano. (lP).

Brasília,;} de l}ço de 2010.
lA 1];'1.

Deputado CAsb~ATRÍCIO
Vice-Presilf~nte

No exercício da Presidência

o Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista o constante no AMO nO 13/2010, publicado no Del de
2~ ':!e fevereiro de 2010,

relacionados. !otados no gabinete parlamentar do deputado Wilson Lima, passaram a integrar o
gabinete parlamentar do deputado Pedro do Ovo.

[Matricula I - Servidor 1 Cargo - 1

~8429 ,Adevan 'Ji~"a SousaSá ----'_ Cargo Especial de Gabinete.CL-02 I
i 16.017 i Alcides Gerardo da Silva I Car o Es eeial de Gabinete, CL-04
i13,607 rAn~.Maria de Souza Rangel Car o de Natureza Es eeial CNE-01
l_~Anton!9JlJ'nizete Andrade Car o Especial de Gabinete,CL-t4 I

: ~~,.~1~_Jõ~.!!.".Q9Iõ.d.~ .<!!'...Qlinda. ~__ .____ S.!'.':fI9.J~g>ecialde Gabinete,CL-OLj
~_.-.J6.382 fabrici.o dEtFreitas C. do Nascimento ~~ecial de Gabinete CL-02 I
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Deputado CA';> 'ij(~~íCIO
.Vice.Presid nte

no exercício da Presidência

ATO DA MESA DIRETORA N° 2~, DE 2010

Reajusta o valor do auxílio-alimentação e
do auxílio pré-escolar.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, tendo em vista o que dispõe o art. 30 do Ato da
Mesa Diretora nO 37/2002, referendado pelo art. 80 da Resolução nO 190/2002, c/c O
art. 17 da ReSOluçãonO229/2007;

RESOLVE:

Art. 1° Autorizar O reajuste dos valores dos benefícios de
auxilio-alimentação e auxilio pré.escolar, correspondente à variação percentual
acumulada do ínolce de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, no ano de 2009,
apurada pelo IBGE para o Distrito Federal.

Parágrafo único. O reajuste de que trata o caput incide sobre o abono pago
na forma de auxilio-alimentação.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos
financeiros a partir de 1° de janeiro de 2010.

Art. 3° Revogam-se as disposições em fontrário.

Sala das Reuniões, ir? d'j. '~RçC7 de 2010.

~"I\.A.£A-G
Deputado ()PATRÍCIO

Vice-PreSidente no ex' resl e.----

Mesa Diretora--------
Atos da Mesa Diretora

Deputado MILTON BARBOSA
Terceiro-Secretário

D
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Diretoria de Recursos Humanos Decisões TREDF

Atenciosamente,

Senhor Presidente.

Desembargador JOW~~SI
Presidente em exercició do TRE-DF

"Ie li "111

Brasilia - DF 18 de março de 2010.

r-.
PuhHeado no Diário da \Justiça EletrôniC4:
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PODER JUDle/Á'RIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
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• PODER J{;DlCIÁRIO ."" •• ,.; d~~

TRIBU:-iAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
Presidencia

Comunico a Vossa Excelência o inteiro teor do Acórdão n°

2885, publicado no DJe de 18/03/2010, referente ao julgamento da Petição

nO 335-69.2010.6.07.000, Ação de Perda de Cargo Eletivo por Desfiliação

Partidãria, ajuizada pelo Ministerio Público Eleitoral em desfavor do Sr..Josê

Roberto Arruda, o qual concluiu pela procedência do pedido para decretar a

perda do cargo eletivo. e declarar vago o cargo de governador.

À Sua Excelência, o Senhor
SIDNEYDASILVAPATIÚCIO
Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito Federal
Brasilia-DF

Oficio nOJO&& /2010 - GP

CONCEDER, a partir de 19 de fevereiro de 2010, à servidora SEBASTIANA
TEIXEIRA DA SILVA, matrícula nO 11.259-47, ocupante do cargo efetivo de Técnico
Legislativo, categoria Técnico Legislativo, abono de permanência, equivalente ao
valor de sua contribuição previdenCiária, suspendendo-se o benefício em caso de
aposentadoria.

PORTARIA-DRH NO42, DE 18 DE MARÇO DE 2010

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso da competência que lhe foi delegada pelo inciso III do art. 10 da Portaria nO
32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; tendo em vista o que dispõe o ~19 do art. 40
da Constituição Federal com a redação dada pela Emenda Constitucional nO 41, de
2003, bem como o art. 45 da Lei COmplementar nO769, de 2008, e o que consta do
Processo nO001-000319/2010,

R E SO LV E:

PORTARIA-DRH NO 41, DE 18 DE MARÇO DE 2010

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distril'l Federal,
no uso da competêndaque lhe foi delegada pelo Inciso III do art. 10 da Portaria nO
32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no inciso V do art. 103 da Lei nO
8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei distrital nO 197/1991 e do Ato da
Mesa Diretora nO 97/1997; na Resolução nO 139/1997 c/c a Portaria nO 4/2006 do
Gabinete da Mesa Diretora; e no que consta no Processo nO001-001456/1994,

RE SOL V E:

I - RETIFICAR a Portaria nO 26, de 5 de setembro de 1995, publicada no
DeL de 6/9/1995, retificada pela Portarla-DRH nO 197, de 20 de outubro de 2005,
publicada no DeL de 21/10/2005, e pela Portarla-DRH nO 215, de 29 de maio de
2006, publicada no DCL de 30/5/2006, que averbou o tempo de serviço prestado
pelo servidor GALOINO MOREIRA NETO, matrícula nO 11.065-60, ocupante do cargo
efetivo de Consultor Técnico-legislativo, categoria Administrador, passando a ser da
seguinte forma: 47 dias, de 17/5/1971 a 2/7/1971, à Univest S.A., 36 dias, de
5/6/1973 a 10/7/1973, à Fundação Universidade de Brasília, totalizando 83 dias,
trabalhados sob o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, para efeitos e
aposentadoria e disponibilidade; 496 dias, de 23/7/1973 a 30/11/1974, ao Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, para efeitos de aposentadoria,
disponibilidade e adicional por tempo de serviço; e 6.575 dias, de 17/2/1975 a
16/2/1993, à Fundação Universidade de Brasília - FUB, para efeitos de
aposentadoria, disponibilidade, adicional por tempo de serviço e licença-prêmio por
assiduidade, num total geral de 7.154 dias, correspondentes a 19 anos, 7 meses e 9
dias, conforme certidões emitidas pelo INSS, MAPA e FUB.

II - DETERMINAR a aplicação da prescrição qüinqüenal aos créditos
financeiros decorrentes da averbação do tempo de serviço prestado ao MAPA, a

contar de 18 de fevereiro de 2010. ~-'.

EDILAI ~~A
Diretora de~ ursos Humanos

PORTARIA-DRH NO43, DE 18 DE MARÇO DE 2010

A Diretora de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
no uso da competência que lhe foi deiegada pelo inciso III do art. 1° da Portaria nO
32/2005 do Gabinete da Mesa Diretora; com base no inciso V do art. 103 da Lei nO
8.112/1990, aplicada nesta Casa por força da Lei distrital nO 197/1991 e do Ato da
Mesa Diretora nO97/1997; e no que consta no Processo nO001-000316/2010,

R E SOLV E:

Classe
Num. Proeesso
Requerente
Requerido
Advogados
Relator

ACÓRDÃO N° 2885

: 24 - Petiçao
: 335-69
: Ministério Público Eleitoral
: José Roberto Arruda
: Luciana L6ssio - OAB/DF nO15.410 e outros
: Desembargador Mario Machado

EMENTA
AVERBAR o tempo de serviço prestado pelo servidor ROGÉRIO WAGNER

LAGE GUIMARÃES MENDES, matrícula nO 18.411-06, ocupante do cargo efetivo de
Consultor Técnico-legislativo, categoria Analista de Sistemas, da seguinte forma: 344
dias, de 12/7/1993 a 20/6/1994, à Direção Sociedade Educacional Ltda., 457 dias, de
1°/11/1994 a 31/1/1996, à Antônio Gil Borges de Barros ME, 238 dias, de 1°/3/1997
a 24/10/1997, à EATI Estudos Avançados em Tecnologia da Informação Ltda., 1.105
dias, de 5/11/1997 a 13/11/2000, ao serviço Federal de Processamento de Dados-
SERPRO,2.085 dias, de 18/2/2004 a 2/11/2009, à Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, totalizando 4.229 dias, correspondentes a 11 anos, 7 meses e 4 dias,
trabalhados sob o Regime Geral de' Previdência Social - RGPS, para efeitos de
aposentadoria e disponibilidade, confor~me~ertidão emitida pelo INSS.

EDILAIR SI~
Diretora de \. cursos Humanos .

ELEITORAL. AÇÃO DE PERDA DO MANDATO.
PRELIMINARES REJEITADAS DE DECAD~NCIA,
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA, ILEGITIMIDADE
ATIVA. UTILIDADE DA DEMANDA. FIDELIDADE
PARTIDÁRIA. INCID~NCIA DA RESOLUÇÃO TSE N°
22.61012007 TAMBÉM PARA OS CARGOS MAJORITÁRIOS.
PROCEDIMENTO DE EXPULSÃO DO PARTIDO CALCADO
EM MOTIVOS GRAVES. INTENSAMENTE REPUDIADOS
PELA COLETIVIDADE. DESFILlAÇÃO SEM JUSTA CAUSA.
PROCED~NCIA DO PEDIDO.
De acordo com o parágrafo único do artigo 21 da Lei nO
9.096/1995, somente decorridos dois dias da data da entrega
do pedido de desfiliaçao é que o vinculo torna-se extinto, para
todos os efeitos. É necessária. para a desfiliação. a dupla
J:;omunicação: ao partido e ao juizo eleitoral. Da última
comunicação decorrem os dois dias. Na espécie. malgrado
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feita a comunicação ao partido em 10/1212009, a endereçada á
Justiça Eleitoral apenas se realizou em 15/1212009. Extinto o
vi~culo dois dias depois, ou seja, em 17/12/2009. o prazo de
trinta dias do partido só expirou em 16/01/2010, enquanto que
o do Ministério Público apenas findaria em 15/02/2010. O
Ministério Público ingressou com a ação em 09/02/2010, muito
antes de escoar o prazo. Pri'i,minar de decadência que se
rejeita.
O procedimento instrt',ioo pela Resoluç4o nO22.610/2007 do
Tribunal Superior Eleitoral é especial, célere, com prazo de 60
(sessenta) dias para o encerramento (artigo 12). prevendo o
caput do artigo 7° ser incumbência da parte que arrolar
testemunhas trazê-Ias á audiência. Inviável a aplicaç40
supletiva de dispositivos dos Códigos de Processo Civil e de
Processo Penal que contrariem a normi'l especial. Não há
necessidade do depoimento de outras testemunhas quando o
fato que se pretende com elas demonstrar já está incontroverso
nos autos. Preliminar de cerceamento do direito de defesa que
se repele.
Nos termos do 9 2° do artigo 1° da Resoluç4o nO22.610/2007
do Tribunal Superior Eleitn'al. julgada constituciona' pelo
Supremo Tribunal Federal (A.D: nO3.999-DF e a ADI nO4086-
DF), se o partido politico não formular o pedido de per:a de
cargo eletivo por desfiliaç40 partidária sem justa causa, centro
de trinta dias da desfiliaç4o, o Ministério Público Eleitoral passa
a ter legrtimidade para tanto, nos trinta dias subsequentes.
Posta tal legitimidade, pretendendo o Ministério Público
Eleitoral a perda do r.argo conquistado pelo requendo, emerge
evidente seu interesse de agir, porque necessária a prestaç40
jurisdicional, em face da resistência á pretensão. Preliminar de
ilegitimidade ati,'a do Ministério Público que se afasta.
O mandato eletivo, ainda que no sistema majoritário, não
pertence ao candidato elerto, que não é detentor de parcela da
soberania popular e não pode edificá-Ia em propriedade sua. O
poder que do povo advém pelo sufrágio universal não pode ser
apropriado de forma privatistica. O candidato, também no
sistema majoritário, precisa do partido para concorrer, pois
permanece a filiação partidária como condição de elegibilidade,
não sendo possivel uma candidatura autônoma, sem partido. O
partio(, opera como liame entre o u~ndidato e o eleitor,
sinalizando a este que aquele cumvirá as diretrizes
programáticas da grei. Natural que haja a pc.1a do direito ao
exercicio do mandato quando o eleito ~~ afastar do
compromisso assumido, deixando a sua agremia;ào politica,
abandonando a diretriz programática a que r-mpenhou
fidelidade. Isso, independentemente, de haver ou não ,,'plente
ou vice que possa ser empossado no seu lugar, até perque
solução institucional sempre haverá.
Aplica-se a disciplina da Resoluç4o TSE. nO 22.610/2007
também para os cargos majoritários Aliás, seus artigos 10 e 13
isso indicam claramente. Esse entendimento foi eXlJresso pelo
próprio TSE na Consulta nO714. em 24/09/2009
A filiação partidária r,~o é apenas uma condição de
elegibilidade, mas também uma condiç4o para o exercicio d('l

mandato. Porque o eleitor elege o candidato, no sistema
majoritário, para honrar determinado programa. do partido a
que se filiou para concorrer. é natural a perda do direito ao
exercicio do mandato quando o eleito se afastar do
compromisso assumido. deixando a sua agremiação politica,
abandonando a diretriz programática a que jurou fidelidade
Isso. independentemente, de haver vice que possa ser
empossado no seu lugar. Uma vez acolhido o ped'.,Io, não
havendo vice-governador. que renunciou, vagos então os dOIS
cargos. inCide por simetria o artigo 81 da Constituição Federal,
determinando-se. de acordo com seu 9 1°, eleição indireta pela

Câmara Legislativa do Distrito Federal para o cargo de
Governador e para o cargo de Vice-Governador. EVidente a
utilidade da demanda, Inclusive em respeito à vontade do
eleitor.
A inércia do Partido DEMOCRATAS. não reivindicando, na
forma do artigo 1° da Resoluç4o TSE nO 22.610/2007, a
'de~taç4o da perda do cargo eletivo do requerido em nada
invia~a~ presente ação (precedente do TSE, na CTA 1.720,
Resoluçao nO 23148, ReI. Min. FERNANDO GONÇALVES,
24/0912009, unanime, Dje 107 de 16/10/2009, p. 28). Seria
mesmo paradoxal que a Resoluç4o outorgasse legitimidade
ativa ao Ministério Público diante da omissão do partido e, logo
depois, se considerasse essa mesma inércia como
concordancia com a .desfiliaç4o e, portanto, Justa causa para
ela. Seria inócuo conferir legitimidade subsequente a quem
tenha interesse juridico e ao Ministério Público. Abrir-se-ia a
porta para conchavos politicos, acordos escusos. com a burla
da vontade política emitida pelos eleitores no momento do voto.
Se o partido move contra o filiado processo ne expulsão de
cunho arbitrário, é evidente a grave discriminação pessoal,
configuradora de justa causa para a desfiliaç4o, de acordo com
o inciso IV do 9 1° da Resoluç4o TSE nO 22.61012007. Mas
procedimento de expulsão calcado em motivos graves,
intensamente repudiados pela coletividade, não autoriza o
reconhecimento de justa causa para a desfiliaç40 partidária
Nao se pode identificar a representaçao posta contra o
requerido com um processo de expulsão de cunho arbitrário.
Está a representação devidamente motivada em razOes
objetivas, explicitadas. circunstanciadas, em face de

reprováveis atos e fatos, divulgados amplamente por todo o
pais, e no exterior, em mídias variadas, de gravidade ímpar e
inquestionável, que provocaram justificada indignação geral.
Fosse omisso o partido politico, estaria severamente reprovado
pela consciência coletiva nacional e alienígena.
O processamento da representação pelo partido político, o
DEM, correspondeu não somente ao regular exercício de
direito, como também ao indeclinável dever de zelar pelo
cumprimento de princípios básicos que regem a democracia
nacional, respeitando seu dever politico para com a cidadania.
Isso se distancia radicalmenle do conceito de "grave
discriminação peAOlll", ju" causa para a desfiliaç40
partidária. O quadro não se altera díante dos fatos,
incontroversos, de que era dada como certa a expulsão do
requerido do Partido e de que ele requereu a desfiliação para
evitar a provilvet expulsa0. A opç4o do requerido por nao
aguardar a decislo partidilria, esta quiçá politicamente (
inconveniente, lícita se mostra, porque ninguém é obrigado a
permanecer filiado a partido algum, mas tem ~ 'r"'ço da perda ,
do dlf.eito ao exercicio do mandato, pela quebra do dever de ~
fidelidade partidária, que determina permaneça o eleito, mesmo I
após a eleição, vinculado ao partido a que se filiou e
possibilitou sua candidatura.
Pedido julgado procedente, decretada a perda do direito do
requerido de exercer o mandato de Governador do Distrito
Federal.

Acordam os juízes do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL,
MARIO MACHADO - relator, EVANDRO PERTENCE, CÂNDIDO RIBEIRO, RAUL
SABOIA, ANTONINHO LOPES e JOÂO EGMONT LEÔNCIO LOPES - vogais, em
rejeitar as preliminares á unanimidade, á exceção da preliminar de falta de interesse
de agir, que foi examinada com o mérito. O relator julgou procedente a ação para
decretar a perda do cargo eletivo por desfiliação partidária do governador José
Roberto Arruda, no que foi acompanhado pelo Juiz Raul Saboia e pelo Juiz João
Egmont. O Juiz Evandro Pertence abriu divergência, julgando improcedente o
pedido, no que foi acompanhado pelo Desembargador Cândido Ribeiro e pelo Juiz
Antoninho Lopes. Desempatou o Presidente em exercici!.>, acompanhando o voto do
relator, para julgar procedente o pedido, decretando a perda do cargo do governador
JOSÉ ROBERTO ARRUDA, por infidelidade partidária. Decisão POR MAIORIA, de
acordo com a ata do julgamento e as notas taquigráficas.

Brasília (DF), em 16 de março de 2010.

1#;rJ:',
Desembargador LE~R M . ok DA ~UZ

Presidente-~xercíefo "

JA/0/
Desemb'r;';dor MARIO MACHADO

Relator

-~ ~." \ ,'- cf----.
RENATO BRILL DE GÓES

Procurador Regional Eleitoral

RELATÓRIO

Cuida-se de ação de perda de cargo eletivo por desfiliaçio
partidária sem justa causa proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL contra
JOSE ROBERTO AF.~UDA, Governador do Distrito Federal. Na inicial de fls 2/7
alega, em sintese, o autor: que é legitimado ativamente para a aç4o, por forçado ~
2° do artigo 1° da Resolução TSE nO22.61012007, eis que, ocorrida a desfiliação do
requerido, o partido político a que o mesmo era filiado, o DEMOCRATAS, não
ingressou, no prazo de trinta dias, com o pedido da perda do cargo; que o requerido,
governador do Distrito Federal, ora sem partido, "era filiado ao DEMOCRATAS
desde 26/09/2001, sendo que, no dia 10/1212009, pediu sua desfiliação do referido
partido politico alegando razOes pessoais, haja vista a crise instalada no GDF
dando-o como responsável pelo esquema de pagamento de propina a
parlamentares da b"se aliada na CAmara Legislativa do DF, dentre outras denúncia.
de corrupção, conforme se evidencia das matérias jornalisticas em anexo (Correio
Braziliense, Caderno Cidades, Ediç40 an-/ine, publicaç4o: 10/12/2009, 15h47min; e
Folha Online pubiicaç4o: 10/12/2009 ás 21h54min), além de tratar-se de fato público
e notório"; que o cancelamento oficial da sua filiaÇào partidária se deu em
15/12/2009, conforme anexos documentos do TSE, encontrando-se o requerido
atualmente desfiliado de partido politico e respondendo a processo de ímpeachment
na Cãmara Legislativa do DF; que o requerido se desfiliou do DEMOCRATAS, "a fim
de se antecipar do eventual desfecho do processo de expulsão que o partido politico
instaurou contra ele diante da divulgação de vídeos onde ele fora flagrado
recebendo maços de dinheiro, supostamente oriundo do esquema de corrupç4o que
assoia o Governo do Distrito Federal, sendo que a respectiva comunicação de
desfiliaç40 chegou à Executiva Nacional do OEM na véspera de sua reunilo, onde
se decidiria acerca de sua expulsa0 partidária, não se olvidando que o réu tentou,
sem êxito, suspender o aludido processo de expulsão junito ao egrégio TSE,
oportunidade em que lhe fora indeferida a petição iniciei em acurada decisão (cópia
anexa) da lavra da Ministra Carmem Lúcia Antunes Rocha, em sede de aç40
mandamental ajuizada em face da Comissão Executiva Nllcional do DEM"; que, "no
pronunciamento de sua desfiliação do DEMOCRATAS, o governedor Arruda disse
que assim o fez para evitar '0 constrangimento dos meus amigos que .Iamentam o
surgimento de tão graves suspeicOes porQue reconhecem o. resultados de uma
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76177,

8/312010,
Despachei á fl, 79, deferindo o adiamento da audiência para

Às fls, 84187 a ata da audiência em que ouvida, em
substituição, uma testemunha trazida pelo requerido e encerrada a Instrução,
intimadas as partes para apresentação das alegações finais.

\

, Senhor Presidente, ilustres Juízes, eu vou ser muito breve e
su~,nto. Alega, a advogada, da tribuna, que houve decadência no ajuizamento da
açao. Isso efetivamente não ocorreu, porque está confundindo, a ilustre advogada, o
momento que. se conta o prazo da desfiliação, Isso não é um critério pessoal que o
cand~dato, o filiado entrega uma carta ao partido e ele está desfiliado, O termo a quo
não e este. O termo a quo é o da legislação eleitoral. Quando se considera desfilíado
o candidato? Art, 21 da Lei Orgãnica dos Partidos Politicos: "Para desligar-se do
partido, o flhado faz comunicação escrita ao órgão de direção municipal e ao juiz
~Ieltoral da zona em que for escrito", Então, são ambas comunicações!. Parágrafo
UrJICO.. De~orndos dOIS dias da entrega da comunicação, Quais sejam? A
c?munlcaçao ao partido e ao juiz, Decorridos dois dias destas comunicaÇÕes é que o
vlncu.lo torna-se extinto. Qual Vinculo? O da filiação partida ria, para todos os efeitos,
IStO e o termo da lei. Então, neste sentido, e, mesmo porquê o documento que
consta dos autos, a certidão do TSE de registro de filiação consta como
cancelamento ofiCiai de sua filiação partidária a data 15 de dezembro de 2009 E só
a consideração em virtude do contraditório que o autor faz em relação a preli~inar
que foi argüida aqui,

DE GÓES:
O Senhor Procurador Regional Eleitoral, RENA TO BRILL

HOUVE SUSTENTAÇÕES ORAIS POR PARTE DO SENHOR
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL, RENATO BRILL DE GÓES,

E DA SENHORA ADVOGADA LUCIANA LÓSSIO - OAB/DF N°
15.410, PATRONA DO REQUERID9 .

/ -?/ / /// /
O Senhor Procurador Regional Eleitoral, RENATO BRILL

DE GÓES:

Assim não é, todavia,
Prescreve a Lei nO 9,096, de 1910911995: "Art, 21, Para

desligar-se do partido, o filiado faz comunicação escrita ao órgão de direção
muniCipal e ao JUIZ Eleitoral da Zona em que for inscrito. Parágrafo único,
Decorridos dOISdia.s da data da entrega da comunicação, o vinculo torna-se extinto,
para todos os efeitos",

Resulta evidente ser necessária, fiara a desfiJiaçãO, a dupla
comunicação: ao partido e ao juizo eleitoral. E somente decorridos dois dias da data
da entrega da comunicação é que o vinculo torna-se extinto, para todos os efeitos.
Na espécie, malgrado feita a comunicação ao partido em 10112/2009, a endereçada
a Justiça Eleitoral apenas se realizou em 15112/2009, Extinto o vinculo dois dias
depois, ou seja, em 1711212009, o prazo de trinta dias do partido só expirou em
16101/2010, enquanto gue o do Ministério Público apenas findaria em 1510212010,
Ora, o MINISTÉRIO PUBLICO ELEITORAL ingressou com a ação em 09/0212010
(protocolo nO2.66212010 de fI. 2), muito antes de escoar o prazo,
, , Aliás, o "detalhe do registro de filiação" de fl. 15 mostra que a
filiação do requerido ao Partido DEMOCRATAS, datada de 26/0912001, foi

o Senhor Desembargador MARIO MACHADO" relator:

Cuido, primeiro, da preliminar de decadéncia, lançada pela
defesa ao apagar das luzes em memorial e reiterada da tribuna.

Sustenta que a desfiliação do requendo ocorreu no dia
10/12/2009, como atesta sua carta de desfiliação, findando o prazo decadencial de
tnnta dias do partido DEMOCRATAS, conferido pelo 9 2° do artigo 1° da Resolução
TSE nO 22,610/2007, para ajUizar a ação de perda do cargo, em 09101/2010,
Argumenta que: desta data contados os trinta dias subsequentes para o
MINISTÉRIO PUBLICO ELEITORAL ajuizar a demanda, diante da omissão do
partido, nos termos do mesmo dispositivo, teria findado o prazo em 08/0212010.
Como a ação somente foi proposta em 0910212010, conforme protocolo de fI. 2, já
teria escoado o prazo, pelo que consumada estaria a decadência do direito do
requerente.

O Excelentíssimo Senhor Presidente:

, , ' O prazo é concedido a Vossa Excelência, tendo vista que a
matena realmente é nova no julgamento,

Nos termos do Regimento Interno do Tribunal foi levantada
agora, uma preliminar ,nova, na sustentação oral, que é a decadência, Nos termo~
regimentais, eu gostana de ter o prazo regimental para me manifestar sobre esta
preliminar de decadência,

VOTOS QUANTO À PRELIMINAR DE DECADÊNCIA

Petição do requerido às fls, 88190, Documentos por este
juntados ás fls, 91196,

, Alegações finais do requerente às fls. 991128, pugnando pela
procedênCia do pedido de perda do cargo eletivo, nos termos do ~rtigo 10 da
ReSOlução TSE nO22.61012007,

, ' "Alegações finais do requerido ás fls, 1301151, em que, como
preliminar, argUl cerceamento do direito de defesa, porque não atendido o pedido de
que, as duas testemunhas faltantes a audiência, deputado federal e senador, fossem
ofiCiadas para, na forma dos Códigos de Processo Civil e de Processo Penal marcar
lo~al: dia e hora para serem ouvidas, Insiste na ilegitimidade ativa do Ministério
Publico par~.a ação, Assev~a falta de utilidade da demanda e, pois, de interesse de
agir. No mento, aprofunda os argumentos da inaplicabilidade da Resolução TSE nO
22,61.012_007para .os cargos majoritários e da existência de justa causa para a
desfillaçao partldar~a, Pede o acolhimento das preliminares e, se ultrapassadas, no
mento, a Improcedencla do pedido.

É o relatórío,
/./'/ I I / •

Resposta do requendo às tiS, 38148, protocolizada em
1710212010,Preliminarmente, afirma a falta de interesse de agir, ao fundamento de
que a ResoluçãO TSE nO 22,61012007 não se aplica aos casos de cargos
majoritários, Transcreve a ementa do julgamento do Mandado de Segurança nO
26,603, que teve como relator o Ministro CELSO DE MELLO, e sustenta que a
proteção outorgada é ao "sistema proporcional adotado entre nós para o
preenchimento dos cargos das Casas Legislativas, com exceção do Senado
Federal", Assinala que "a possibilidade de o parlamentar' eleito pelo sistema
proporcional mudar de partido rompe com a consistência do sistema eleitoral, pois
de se recordar que a vaga é, quase sempre, obtida pelo conjunto de votos
depositados em favor de um partido ou de uma coligação", "Todavia, em se
cuidando de cargo majoritário, como é o do Presidente da República, Governador do
Estado ou do Distrito Federal, Prefeito Municipal e de Senador da República a
situação é diversa, pois o candidato não se nutre de votos dad"s à legenda ou a
outros candidatos do partido, mas antes os votos são conferidos ao próprio
candidato", Sustenta dever "ser reconhecida a falta de interesse de agir do
requerente, já que não se trata de preservar a essência do sistema eleitoral e,
portanto, não há autorização constitucional para a exigência que se pretende fazer",
No mérito, assim diz presente justa causa para a desfiliação partidária, consistente
em grave discriminação pessoal, prevista no artigo 1°, inciso IV, da Resolução TSE
nO22,61012007: "Ora, em face de noticiário estrepitoso de que foi vitima o ora
requerido, o Democratas, sem garantir plenamente ao filiado a ampla defesa e o
contraditório, instaurou processo de expulsão sumária (doc. 2), sendo amplamente
divulgada a intenção preconcebida dos membros da agremiação de desfiliá-Io do
partido (doc, 03 e 04), Tem-se, dessa forma, que a desfiliação do requerido era algo
sabido e consabido, de nada lhe valendo a apresentação de defesa, já que ao
Partido apenas interessava o seu desligamento, Assim, para evitar o desgaste
anunciado, especialmente para a agremiação, o representado preferiu optar pela
sua desfiliação, abdicando do direito de disputar a reeleição, COITlOforma de
contornar os problemas surgidos, Com todas as vênias do nobre MinistériO Público,
desnecessária seria a consumação da expulsãO para se evidenciar a grave - no
caso, aliás, gravíssima - discriminação pessoal - o representado tornou-se do dia
para 'a noite pessoa non grata ao partido, Como se evidenciará pela prova
testemunhal a ser colhida, criou-se dentro da legenda um clima de verdadeira
aversão ao requerido, a tornar impossivel a sua continuidade na legenda. Dessa
maneira, configurou-se a hipótese de desfiliação com justa causa - certamente, por
essa razão o Democratas não ajuizou a representação por infidelidade partidária -,
sendo absolutamente improcedente a representação deduzida", Pediu o requerido o
acolhimento da preliminar ou a improcedência da representação, arrolando, à fI. 49,
três testemunhas, a saber, o Deputado Federal RODRIGO MAIA, o Deputado
Federal (s/c) HERÁCLITO FORTES e o Deputado Federal JOSÉ THOMAZ NONO,
todos com endereço na Cãmara dos Deputados, Esplanada dos Ministérios, Brasilia,
DF. Com a resposta vieram os documentos de fls. 50164,

O processo me foi redistribuido (fls, 66167).

Proferi a se9uinte decisão á fl, 69:
"Nos termos do ~ 2° do artigo 1° da Resolução n° 22.610/2007

do Tribunal Superior Eleitoral, se o partido político não formular o
pedido de perda de cargo eletivo por desfiliação partidária sem justa
causa, dentro de tnnta dias da desfiliaç~o, o Ministério Público

Eleitoral passa a ter legitimidade para tanto, nos trinta dias
subsequentes. Posta tal legitimidade, pretendendo o Ministério
Publico Eleitoral a perda do cargo conquistado pelo requerido,
emerge evidente seu interesse de agir, porque necessaria a
prestação jurisdicional, em face da resistência à pretensão.Saber se
a perda de cargo prevista na ReSOluçãonO22,610/2007 do Tribunal
Superior Eleitoral abrange ou não cargo majoritário, como o de
governador, não tem a ver com condição da ação, mas com o mérito
do pedido, pelo que a ele remeto esse tema da defesa, que será
oportunamente decidido.

Defiro a oitiva das três testemunhas arroladas pela defesa (fl,
49). Para tanto designo o dia 3 de março de 2010, ás 15 horas, no
gabinete da Vice-Presidência e Corregedoria Eleitoral, neste Tribunal
Regional Eleitoral. Conforme o artigo 7°, caput, parte final, da
Resolução nO22.610/2007 do Tribunal Superior Eleitoral, incumbe à
defesa trazer as testemunhas.

Intimem-se."
Petição do requerido à fl, 73, com os substabelecimentos de fls,

74175, comunicando a constituição de nova advogada, em substituição ao anterior
patrono, e requerendo o adiamento da audiência marcada para 3/312010,

Mandado de citação, ocorrida em 1210212010, juntado às fls,

gestão que está construindo umá Brasilia 'melhor', e que, afastado do DEM, vai
dedicar-se às questões administrativas do governo, 'livre' para fazer suas opções",
Argumenta que "a atitude do réu vai de encontro ao disposto no 9 1° do art, 1° da
Resolução TSE nO,22,61012007, que enumera as hipóteses de justa causa para
desfiliação partldána, Expliclta que a desfiliação partidária do requerido não se
ampara em qualquer das hipóteses do referido dispositivo e que ele "se desligou do
DEMOCRATAS para satisfazer interesse pessoal, no seu dizer 'para evitar
constrangimentos', de modo que há de ser decretada a perda do cargo de
governador do Distrito Federal", Pede "seja, ao final, julgada procedente a presente
ação, decretando-se a perda do cargo de governador do Distrito Federal de José
Roberto Arruda", Instruem a inicial os documentos de fls, 8/28,

O Requerente emendou a inicial á fl, 32,

Despacho á fl. 35, admitindo a emenda à inicial e determinando
a citação do requerido para apresentar defesa no prazo de cinco dias, de acordo
com o artigo 4° da Resolução TSE nO22,61012007,
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cancelada em 15/12/2009, "a pdido do eleitor". Natural que, exigida pela lei, a dupla
comunicação, não há cogitar de extinção do vinculo com o partido antes de que
aperfeiçoada a segunda notificação. Mas, mesmo, só para argumentar, contado o
prazo da primeira comunicação, ao partido, em 10/12/2009, certo que o vinculo, de
acordo com o parágrafo único do artigo 21 da Lei nO9.096/1995, apenas se extingue
decorridos dois dias da data da entrega. Daí que o prazo do MINISTÉRIO PÚBLICO
ELEITORAL somente acabaria em 10/02/2010, "'" dia depois do ingresso da ação.

Repilo, portdnto, a prr !i,llinar de decadência.

Assim, para evitar o desgaste anunciado, especialmente para a agremiação, o
representado preferiu optar pela sua desfiliação, abdicando do direito de disputar a
reeleição, como forma de contornar os problemas surgidos, Com todas as vênias do
nobre Ministério Público, desnecessária seria a consumação da expulsão para se
evidenciar a grave - no caso, aliás, gravissima - discriminação pessoal - o
representado tornou-se do dia para a noite pessoa non grafa ao partido, Como se
evidenciará pela prova testemunhal a ser colhida, criou-se dentro da legenda um
clima de verdadeira aversão ao requerido, a tornar impossivel a sua continuidade na
legenda" (fls, 47/48),

o Senhor Juiz EVANDRO PERTENCE. vogal:

Acompanho o relator na questão da preliminar.

o Senhor Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO -
vogal:

Também de acordo Senhor Presidente.

O Senhor Juiz RAUL SABOIA - vogal:

Acompanho o eminente (8:atOr.

O Senhor Juiz ANTONINHO LOPES. vogal:

Também com o relator. Senhor Presidente.
O Senhor Juiz JO.o\OEGMONT LEONCIO LOPE:S • vogal:

Com o eminente relator, Senhor Presidente.

VOTOS QUANTO À PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - relator:

Abordo a preliminar em que alega o requerido cerceamento do
dITeito de defesa, porque não atendido o pedido de que as duas testemunhas
faltantes á audiência, dcecutadc federal e senador, fosser: oficiadas para, na forma
dos Códigos de Processe C-:iVi!e de Processo Penal, marc,;- 'ocal, dia e hora para
serem o'jvidas.

O fato de que era dada como certa a expulsão do requerido do
Partido e de que ele requereu a desfiliação para evitar a desenhada expulsãc' está
demonstrado nos autos, Isso, aliás, foi alegado na inicial pelo requerente, Ministério
Público, Confira-se fl, 4: "A rigor, a desfiliação partidária do réu em face do partido
DEMOCRATAS foi por ele estrategicamente formulada a fim de se antecipar do
eventual desfecho do processo de expulsão que o partido politico instaurou contra
ele diante da divulgação de videos onde ele fora flagrado recebendo maços de
dinheiro, supostamente oriundo do esquema ~e corrupção que assola o Governo do
Distrito Federal, sendo que a respectiva comunicação de de<filiação chegou á
Executiva Nacional do DEM na véspera de sua reunião, onde se decidiria acerca de
sua expulsão partidária, não se olvidando que o réu tentou, sem êxito, suspender o
aludido processo de expulsão junto ao egrégio TSE, oportunidade em que lhe fora
indeferida a pelição inicial em acurada decisão (cópia anexa) da lavra da Ministra
Carmem Lúcia Antunes Rocha, em sede de ação mandamental ajuizada em face da
Comissão Executiva NaCional do DEM"

Os documentos de fls, 13114, 61162, 63164, entre outros,
publicações na midia, contextualizando declarações, inclusive de lideres partidários,
corroboram o fato, Só para exemplificar, veja-se a manchete da Folha Online de
0711212009,9h22: "Expulsão de Arruda já está selada, avalia direção do DEM" E, no
corpo da matéria: "A decisão já está tomada e eu diria que mais de 90% da
Executiva irá decidir pela desfiliação, afirmou o deputado Ronaldo Caiado (DEM-
GO), da Executiva" (fI. 63). /' , '"

Incisivo, outrossim, o depoimento da testemunha FLÁVIO
JOSÉ COURI, fls. 84185, ex-Secretário-Geral do DEMOCRATAS, que foi o portador
ao Partido do pedido de desfiliação do requerido: "" que, pressionado pelas
circunstâncias amplamente divulgadas pela midia e pelas noticias que lhe
chegaram, dando conta de sua iminente expulsão d;; ~artido, O Governador optou
por, no penúltimo dia do prazo, apresentar seu pedido ,''3 desfiliação partidária, de
que foi portador o depoente; ". que a expectativa reinante era de que o Governador
ou se desfiliava ou seria expulso; que um grande número de parlamentares
integrantes da executiva Nacional antecipou sua posição pela expulsão do
Governador;, "

defesa.

O Senhor Juiz RAUL SABOIA - vogal:

Com o eminente relator

O representado, na sua defesa, demonstra a desnecessidade
desses dep.oimentos, quando já traz aos autos inúmeras declarações desses lideres
que preslaflam o testemunho em juizo acerca da conduta que adotaram em relação
ao representado. Sena quase que um bis in idem.

Aguardar esses depoimentos indefinidamente nos levaria a
Jamais julgar esta representação,

Suficientemente demonstrado o fato, õequer negado pela parte
adversa, absolutamente desnecessária a oitiva de outras duas testemunhas, que
traria a Inevitável consequência de retardar consideravelmente O processo - para
que se prescreveu O célere prazo de encerramento de sessenta dias -, tanto mais
quando notórias as dificuldades, em regra, de parlamentares expedirem pronto
atendimento á solicitação para prestar depoimento como testemunhas,

O indeferimento de oitiva das duas testemunhas, que a defesa
não trouxe para a audiência, como lhe cumpria, encontra amparo no artigo 330,
inciso I, do Código de Processo Civil. Não mais havendo necessidade de produção
da prova, encerra-se esta, passando-se á decisão. Ademais, nos termos do artigo
125, inciso li, do Código de Processo Civil, incumbe ao juiz "velar pela rápida
solução do liti9io" Também lhe cabe, de acordo com o artigo 130 do mesmo diploma
legal, Indeferir "as diligências inúteis ou meramente protelatórias",

Rejeito, destarte, a preliminar de cerceamento do direito de

Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO

razões e também pela desnecessidade da prova,Por essas
acompa\ho o eminente relator

O Senhor

o Senhor Juiz EVANDRO PERTENCI:: - vogal:

Senhor Presidente, também nesse ponto acompanho o
eminente relator, fa<:endo ressalvas, Assim como no caso da legitimidade do
Ministério PúbliCO,eu tenho dúvidas sobre o acerto do TSE na opção em transformar
em ónus das parte: numa circunstãncia em que se discute a fidelidade partidária
para fins de discussão sobre a manutenção ou não do mandato, colocar como ônus
das partes levar as testemunhas do dia da audiência.

Eu tenho dúvidas a respeito disso, mas como o Supremo se
manifestou pela constitucionalidade da Resolução 22610107 e legitimou o TSE para
essa opção, eu a ela me submeto. Dai, como era ônus da parte levar as suas
testemunhas, não se aplica a hipótese do Código de Processo Penal nem a do
Código de Processo CiVil, que tratam de testemunhas intimadas para prestar
depOimento em )U'ZO Na Situação dos autos, em que, repita-se, é ónus da parte
fazer com que su,., testemunhas compareçam á audiência, pouco Importa qualquer
dificuldade ou prerrogativa das testemunhas, que devem comparecer
espontaneamente

vogal:

A defesa fOi Intimada dessa decisão med'ante publicação
regular no DJefTREIDF de 251212010 (certidão de fI. 69). Nada objetou. Nada
requereu Tan-,t:lémao pedir o adiamento. concedido. da audiência de inqUirição das
testemunhas, nada pediu a defesa (fi 73)

S("'Irnentena própria audiência de inquirição das testemunhas é
que veio a alegação da defesa de que tentara, .'até o ultimo minuto antes dessa
audlénc a' trazer as testemunhas Deputado Federal RODRIGO MAIA e Senador da
Republlca HERÁCLITO FORTES, o que não conseguIu dai o pedido de que fossem
oflcadas para. na forma dos Códigos de Processo Civil e de Processo Penal, marcar
local dia e hora para serem OUVidas Sucede que 0 procedimento instituido pela
Resolução nO 2261012007 do Tribunal Supeflor Eleitoral é especial, célere, com
~ralo de 60 'sessen'a) dias para o encerramento lartlgo 12). prevendo o caput do
artl(jo r ::omo Jlsto ser Ir,cumbêncla da parte que arrolar testemunhas trazê-Ias à
~L1dlénc,a Inv'avel. pOIS a pretendida aplicação supletiva de dispOSitiVOSdos

Códigos de P~ocesso Clvi! e de Processo r'enal, porquanto contrariam a norma
especial

A defesa, f!. 49, arrolou trés testemunhas, a sc.~er, o Deputado
Federal RODRIGO MAIA, o Deputado Federal (s;c) HERÁCLITO FORTES e ,o
Deputado Federal JOSÉ THOMAZ NO:~Ó, todos com endereço na Càmara dos
Deputados, Esplanada dos Ministérios, Brasilla, DF. Nada aduziu quanto" eventual
necessidade de oficio ás referidas testeMunhas, parlamentares, para marC2r local,
dia e hora para serem OUVidas. Não pode alegar desconhe(;imentn de prever o iJrtigo
7°, capu!. da Resolução TSE nO22 61012007, que, "havendo necessidade de provas,
defefl-Ias-á o Relator, designando o SO(quinto) dia útil subsequente para, em única
assentada. tomar depoimentos pessoais e inquirir testemunhas, as quais serão
trazidas pala parte que as arrolou" (grifo,-,-se),

Na decisgo saneadora ee fi. 69 fnsou.se que a defesa devf;r!a
trazer as testemunhas que arrolara:

Defiro a oitiva das três testemunhasarroladas pela defesa (fi. 49).
Para tanto designo o dia 3 de març.;)de 2010. âs 15 horas no
gabinete da Vice-Presidênciae Corregedona Eleitoral, neste Tribunal
Regional Eleitoral. Conforme o artigo 7°. caput, parte final. da
ReSOluçãonO22610/2007 do Tribunal Superior EleItoral, Incumbe a
defesa trazer as testemunr,as.
Intimem-se"

Aliás, ciente do que previsto na Resolução TSE n°
2261012007. eventualmente anlevendo qualquer dificuldade no comparecimento
das testemunhas arro;adas, cumpria à defesa ter pedido a proVIdência necessária
com antecedêncIa. eVitando procrastinação processual Mas. consoante examinado
SÓna audiênCia. Jáadiada a seu pedido. é que vela o precluso requerimento. '

. . Outro fundamento autônomo concorre para a rejeição da
preliminar É que não nã necessidade do depOimento de outras testemunhas. O fato
que se pretende com elas demonstrar já 9stá Incontroverso nos autos. ~
reconhecido .pelo próprio reql}erente, ~stá corroborado por documentos e pelo
depOimento oa restemunha FLAVIO JOSE COURI. fls. 84185, ex-Secretáflo-Geral do
OEMOCRATAS. que fala portador ao Partido do pedido de desfillação do requefldo.

,. Disse o requefldo na defesa' "Tem-se, dessa forma. que' a
desfi Ilação do requefldc era algo sabido e consabido, de nada lhe valendo a
apresentação de defesa, Já que ao PartIdo apenas interessava ° seu desliqamento.
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o Senhor Juiz ANTONINHO LOPES - vogal:

Com o eminente relator.

O Senhor Juiz JOÃO EGMONT LEÔNCIO LOPES - vogal:

Senhor Presidente, a parte final do artigo 7° da Resolução
22.610, não constitui uma inovação, porque o próprio Código de Processo Civil e
também o Código de Processo Penal têm regras que preveem que a parte traga
espontaneamente as testemunhas.

Por outro lado, essa resolução, cuja constitucionalidade já foi
declarado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADINs 3.999 e 4.086,
ela estabelece outras normas de caráter processual, como a forma da petição inicial,
das provas, prazo para resposta, consequências da revelia, os requisitos de direito
de defesa, o julgamento antecipado da lide etc. Entre as normas de caráter
processual, essa que determina que, caso as partes queiram produzir prova, que
tragam espontaneamente.

Por outro lado, Senhor Presidente, também como salientado
pelo eminente relator, os fatos objeto de prova são aqueles relevantes, pertinentes e
controversos; são esses os fatos objeto de prova.

No caso, independem de prova os fatos públicos e notórios, de
maneira que constitui, como também salientado pelo eminente relator, dever do
magistrado velar pela rápida tramitação do litigio. E uma das formas que tem o
magistrado para velar pela rápida tramitação do litígio é exatamente indeferindo as
provas protelatórias ou meramente inúteis.

Eu acompanho o emine~te relator, Senhor Presidente.

VOTOS QUANTO À PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Senhor Desembargador MARIO~ .. l;:tADO - relator:

~
.., U

h.í/ .LA.""
'f' / '1 .

Trato da preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público
para a ação. Quando da decisão de fi. 69 já rejeitara tal preliminar. Confira-se:

"Nos termos do S 2" do artigo 1" da ResoluçãonO22.610/2007
do Tribunal Superior Eleitoral, se o partido politico não formular o
pedido de perda de cargo eletivo por desfiliação partidária sem justa
causa, dentro de trinta dias .da desfiliação, o Ministério Público
Eleitoral passa a ter legitimidade para tanto, nos trinta dias
subsequentes. Posta tal legitimidade, pretendendo o Ministério
Público Eleitoral a perda do cargo conquistado pelo requerido,
emerge evidente seu interesse de agir, porque necessária a
prestação jurisdicional, em face da resistência à pretensão. Saber se
a perda de cargo prevista na Resolução n" 22.610/2007 do Tribunal
Superior Eleitoral abrange ou não cargo majoritário, como o de
governador, não tem a ver com condição da ação, mas com o mérito
do pedido, pelo que a ele remeto esse tema da defesa, que será
oportunamente decidido."
No caso, o DEMOCRATAS não ajuizou a ação de perda do

cargo, decorrendo a legitimidade do MINISTERIO PUBLICO ELEITORAL do !i 2° do
artigo 10 da Resolução nO22.610/2007 do Tribunal Superior Eleitoral. O "detalhe do
registro de filiação" de fi. 15 mostra que a filiação do requerido ao Partido
DEMOCRATAS, datada de 26/09/2001, foi cancelada em 15/12/2009, "a pedido do
eleitor". Vencidos em branco os trinta dias que tinha o partido político para pedir o
decreto de perda do cargo, ingressou o MINISTERIO PUBLICO ELEITORAL com o
respectivo pedido em 09/0212010 (protocolo n" 2.662/2010 de fi. 2), dentro do prazo
de trinta dias subsequentes, tudo consoante o artigo 1°, S 2°, da Resolução TSE nO
22.610/2007.

A propósito, o Supremo Tribunal Federai, ao julgar a ADI nO
3.999-DF e a ADI nO4.086-DF, declarou a constitucionalidade da referida Resolução.
Veja-se a respectiva ementa, a mesma para as duas ações diretas de
inconstitucionalidade:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇOES
DO TRIBUNAL SUPERIORELEITORAL 22.610/2007e 22.733/2008.
DISCIPLINA DOS PROCEDIMENTOS DE JUSTIFICAÇÃO DA
DESFILlAÇÃO PARTIDÁRIA E DA PERDA DO CARGO ELETIVO.
FIDELIDADE PARTIDÁRIA. 1. Ação direta de inconstitucionalidade
ajuizada contra as Resoluções 22.610/2007 e 22.733/2008, que
disciplinam a perda do cargo eletivo e o processo de justificação da
desfiliação partidária. 2. Síntese das víol.ações constitucionais
argüidas. Alegada contrariedade do art. 2" da Resolução ao art. 121
da Constituição, que ao atribuir a competência para examinar 0$
pedidos de perda de cargo eletivo por infidelidade partidária ao TSE
e aos Tribunais Regionais Eleitorais, tena contrariado a reserva de lei
complementar para definição das competências de Tribunais, Juizes
e Juntas Eleitorais (art. 121 da Constituição). Suposta usurpação de
competência do Legislativo e do Executivo para dispor sobre matéria
eleitoral (arts. 22, 1,48 e 84. IV da Constituição), em virtude de o art
10 da Resolução disciplinar de maneira inovadora a perda do cargo
eletiva. Por estabelecer normas de caráter processual, como a forma
da petição inicial e das provas (art, 3°), o prazo para a resposta e as
consequênclas da revelia (art. 3°, caput e par. un ). os reqUisItose
direitos da defesa (art. 5°), o julgamento antecipadoda lide (art. 6°). a
diSCiplinae o ônus da prova (art. 7°, caput e par. un., art, BO), a
Resolução também teria violado a reserva prevista nos arts 22, I, 48
e 84, IV da Constituição. Ainda segundo os requerentes. o texto
impugnado discrepa da orientação firmada pelo Supremo Tribunal
Federal nos precedentes que inspiraram a Resolução, no que se
refere à atribui~o ao Ministério Público eleitoral e ao terceiro
Interessado para, ante a omissão do Partido Po litico, postular a
perda do cargo eletivo (art. 1". S 2°). Para ele•. a cnação de nova
atribuição ao MP por resoluCãodissocia-se da necessaria reserva de

lei em sentido estrito (arts. 128, S 5" e 129, IX da Const~uição). Por
outro lado, o suplente não estaria autorizado a postular, em nome
próprio, a aplicaçAoda sanção que assegura a fidelidade partidária,
uma vez que o mandato "pertenceria" ao Partido.) Por flm, 1izem os
requerentes que o ato impugnado invadiu competência legislativa,
violando o principio da separação dos poderes (arts. 2", 60, 34°, 111
da Constituição). 3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasiAo do
Jul9amentodos Mandados de Segurança 26.602, 26.603 e 26.604
reconheceu a existência do dever constitucional de observância do
principio da fidelidade partidária. Ressalva do entendimento então
manifestado pelo ministro-relator. 4. NAo faria sentido a Corte
reconhecer a existência de um direito consUtucionalsem prever um
instrumento para assegurá-lo. 5. As resoluções impugnadas surgem
em contexto excepcional e transitório, tão.somente como
mecanismos para salvaguardara observância da fidelidade partidária
enquanto o Poder Legislativo, órgão leg~lmado para resolver as
tensões -típicas da matéria, não se pronunciar. 6. São
con.titucionals as Resoluções 22.610/2007 e 22.73312008 do
Tribunal Superior Eleitoral. Ação direta de inconstitucionalidade
conhecida, mas julgada improcedente: (STF. ADI 3999, Relator:
Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 12/11/2008,
DJe-071 DIVULG 16-04-2009 PUBLlC 17-04-2009 EMENT VOL-
02356-01 PP-00099,grifou-se).
Declarada a constitucionalidade da Resolução TSE nO

22.610/2007 pelo Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de
constitucionalidade, impende seguir-se o pronunciamento da Excelsa Corte, em face
do seu efeito vinculante. Recorde-se que, nos precisos termos do parágrafo único do
artigo 28 da Lei nO9.868, de 10/11/1999, "a declaração de constitucionalidade ou de
inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a Constituição e a
declaraçào parcial de inconst~ucionalidade sem redução de texto, têm eficácia
contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à
Administração Pública federal, estadual e municipal"

Por isso mesmo, decidiu o Tribunal Superior Eleitoral:
"RECURSO ORDINÁRIO. FIDELIDADE PARTIDÁRIA. DEPUTADO
ESTADUAL. CONSTITUCIONALIDADE RES.-TSE N" 22.610/2007.
LEGITIMIDADE MINISTÉRIO PÚBLICO JUSTA CAUSA
DESFILlAÇÃO PARTIDÁRIA DESCARACTERIZAÇÃO 1. A
constitucionalidade da Resolução-TSE nO 22.610/2007. que
regulamenta os processos de perda de mandato eletivo e de
justificação de desfiliação partidária, foi afirmada pelo Supremo
Tribunal Federal no julgamento das AOI'. nos 3.999 e 4.086. 2. O
Ministério Público é parte legitima para atuar nos referidos
processos. 3. A eventual resistência interna a futura pretensão de
concorrer a prefeItura ou a intenção de viabilizar essa candidatura
por outra sigla não caracterizam justa causa para a desfiliação
partidária, pois a disputa e a divergência intemas fazem parte da vida
partidária. 4. Recurso ordinário desprovido." (TSE, RO nO1.761-MT,
Relator Ministro MARCELO HENRIQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA,
10/06/2009, Dje de 18/09/2009,p. 17, grifou-se).
Efetivamente, a resolução do TSE sobre fidelidade partidária é

constitucional, constituindo um ato normativo secundário, de natureza acessória, que
se limita a interpretar dispositivos já existentes em lei e na própria ConstituiçãO
Federal, não usurpando a competência do Poder Legislativo nem incorrendo em
excesso na apiicação do Poder Normativo da JustiçJ Eleitoral.

Presente, pois, a legitimidade ativa do MINISTERIO PUBLICO
ELEITORAL para esta ação, rejeito a respectiva preliminar.

O Senhor Juiz EVANDRO PERTENCE - vogal:

Acompanho o eminente relator.

O Senhor Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO -
vogal:

Tan)bém de acordo, Senhor Presidente.
i

O Senhor Juiz RAUL SABOIA - vogal:

Acompanho o eminente relator.

o Senhor Juiz ANTONINHO LOPES - vogal:

Ta~bém com o relator, Senhor Presidente.

O Senhor Juiz JOÃO EGMONT LEÔNCIO LOPES. vogal:

Com o eminente relator, Senhor PreSidente.

VOTOS QUANTO AO MÉRITO
O Senhor Desembargador MARIO MACHADO. relator:

Ainda a titulo de preliminar, agora nas alegações finais. afirma
a defesa falta de utilidade da demanda e, pois. de Interesse de agir. Ocorre que o
tema se entrelaça com o mérito, especificamente quanto á aplicação da Resoiução
TSE n' 22.610/2007 para os cargos maJoritános. Assim. o seu exame será em
conjunto com o do mérito, que passo a fazer.

O debate sobre a fidelidade partidária resolveu-se na Consulta
nO1.398. formulada ao Tribunai Superior Eleitoral Fez-se' o questionamento juridico
em torno das consequências atinentes à mudança de partido em meio ao exercicio
do mandato. ou seja. qu'estionou-se se os mandatos parlamentares pertencem aos
partidos ou aos prôprios parlamentares Que obtiveram os votos dos seus eleitores.
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A Consulta ao Tribunal Superior Eleitoral, feita pelo então PFL
- Partido da Frente Liberal, foi realizada da seguinte forma: "Os partidos e as
Coligações têm o direito de preservar a vaga obtida pelo sistema proporcional,
quando houver cancelamento de filiaçao ou de transferência do candidato eleito por
um partido para outra legendaT. A resposta, em sessão de 27/0312007, foi positiva,
em pronunciamento assim ementado: "Consulta. Eleir;~es proporcionais. Candidato
eleito. Cancelamento de filiaçao. Transferência ~ú partido. Vaga. Agremiaçilo.
r(dSposta afinmativa" (Resolução nO22.52612007). Como então destacou o Ministro
CÉSAR ASFOR ROCHA, "o mandado parl":,,entar pertence, realmente, ao Partido
Político, pois é á sua legenda que silo atribuídos os votos dos eleitores, devendo-se
entender como indevida (e mesmo ilf.-gitima) a afirmaçao de que o mandato pertence
ao ele~o, inclusive porque toda a conduçilo ideológica, estratégica, propagandistica
e financeira é encargo do Partido Político, 30b vigilância da Justiça Eleitoral, á qual
deve prestar contas (art. 17, 111, da CF)".

Pautou-se o Tribunal Superior Eleitoral em que, pela
Constituição Federal, a soberania popular (artigo 1°, inciso I, da CF) é exercida
primordialmente através do sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor
igual para todos (artigo 14, cap~t, CF), sp~do a filiaçao partidária condição
indispensável de elegibilidade (artigo 14, 9 3°, inCISOIV, CF). Se assim é, se, sem o
partido, o candidato sequer poderia concorrer, quanto mais se eleger, é de se
entender que a vaga é do partido, não do candidato .<Ieito.

Confonme ressa~ou o Ministro EROS GRAU, no julgament. do
MS nO26.602, "o julgado do TSE fez exame da ieg;slaçao eleitoral mostrando qu" os
artigos 108, 175, 9 4°, e 176 do Código Eleitoral indicam com suficiente claridade
que os candidatos são eleitos com os votos dos partidos políticos, assinalando que a
disciplina positiva está centrada no prestigio dos partidos politicos, os quais contam
com os votos dados a candidato que depois da eleição seja proclamado Inelegivel
ou que tenha o registro cancelado, além de receber os votos proporcionais naquelas
hipóteses expressamente indicadas"

"As argumentaçõ.'Js que alicerçaram a aceitaçilo da fidelidade
partidária - como bem afirmou O Ministro José Delgado, não se trata de fidelidade
partidária, mas de fidelidade ao eleitor - foram: que a soberania popular não pode
ser concebida de uma maneira privatistica: que a constituição apresenta
abrangência sistêmica; que a filiação partidária é condiçâo de elegibilidade; no
resguardo da vontade do eleitor; no fortalecimento da democracia" (VELLOSO,
Carlos Mário da Silva e AGRA, Walber de Moura. Elemer.tos de Direito Eleitoral. São
Paulo: Saraiva, 2009, p.89).

Resolv."!;,) a questão da fidelidade p<:-fidária quanto aos
candidatos eleitos pelo sistéi!~a proporcionaL foi submetida at:.. Tribunal Superior
Eleitoral a Consulta nO 1.407 3ssim formulada: "Os partidos e c,' ::qações têm o
direito de preservar a vaga obtida pelo s;stema eleitoral maJoritáriO, q, ,ndo houver
pedido de cancelamento de filiaçáo ou de transferência do candidato el,Ao por um
partido para outra legendaT A resposta. ert sessão de 16/10/2007, foi: "C"nsulta.
Mandato. Cargo majOritário. Partido. Resposta afirmativa" (Resolução nO22.60é"

Destaco. no voto do relat~r. Mini~tro CA.RLOS AYRES BRITf'J:

21 Outra causa da dimensão instltu::o"a~ dos partidos
polítiCOS percebe-sp reside na citada Intermediação de caráter
subletlvo: ou seja, os part,dos e suas ....€Ventu3Is cO!;~:r3çC~~;} se

colocar de permeIo entre 0'5 eleitores e os candidatados à ocupação
de cargo de provimento el.:'tivo. Permeio ou intercalação que s::
materializa pela assunção de condutas deste naipe, assumidas
indistintamente para a disputa de cargos sob o sistema
proporcional ou sob o princípio majoritário de eleição. filiação
partidária: escolha dos candidatos em convenção; registro das
candidaturas em ui1idade da Justiça Ele=itoral; Identificação dos
concorrentes pela legenda do partido: celebração de alianças;
financiamento da campanha com ;'"~cursos do fundo partida rio:
utilização dos espaços de radio e de televisão para o fim de
propaganda individual; endosso ou aval, ético.ideolôgico.profissional
de cada candidato assim partidariamente disputante da prehrência
do eleitorado. pOiSse candidatar por um partido ou coligação é deles
receber uma espécie de atestado de bons antecedentes, pureza de
propôsitos, apego a regras de disciplina e lealdade assocl~tlva,
sôlído compromiSso com idéias (o perfil ideolôgico de cada candidato
se conhece é pelo perfi! ideológICO do seu partido). Idéias
constitlJ~:vas de uma doutrina que se acalenta como verdadeira razão
de viver, a tornar impensável o seu arbitraria ou desmotivado
abandono apôs a unção pejas umas.. Tão Impensável esse abandono
por eles, candidatos Já eleitos. quanto pelos partidos mesmos; que
não podem desertar nem do seu ;deario nem da cobrança de
fidelidade por parte daqueles a quem ajudaram eleger. Afinal,
avalista é aSSim mesmo: tem que velar pelo adimplemento dos
compromissos assumidos pela pessoa a quem somente avalizou por
lhe parecer digna de confiança. I

22. Numa primeira síntese, é em virtude de toda essa la,boriosa
engenharia constitUCional que se busça tonificar O pluralismoipolitico
e assIm elevar os padrões da representatividade popular em nosso
Pais_ Os partIdos políticos a ocupar uma posição de nitida liderança
no processo politico-eletivo, desde a filiação à escolha dos
candidatos em convenção. para desaguar na fiscalização dos eleitos
e no co-desempenho dos cargos assím eletiva mente conquistados.
EspéCie de imã e de bússola para simpatizantes, filiados. candidatos,
eleitores e eleitos, Logo, cada agremiação encarnando o Civilizado
apogeu da institucíonalidade, do coletIVO, do estatutário e do
programátICO, a patentear o reconhecimento Ja posição de
centralldade constitucional de todos eles, grêmios partidários Seja
qual for o cargo eleitoralmente disputado e obtido, Seja qual for
o "sistema" ou o "principio" eleitoral de votação (na linguagem
da ConstitUição. "sistema proporcional" e 'prlnciplo maJontarro" o
pnmelro a figurar r.o art. 45, e, o segundo. no art 46).

23 Passo, agora, à indIcação de maIs uma função
constltuclonal-partldárra. A de Intercalação acabamos de ver. é a
que se dá no curso de um determinado periodo eleitoral. Momento
que antecede ao exerci cio desse ou daquele cargo de Investidura
eletiva, J~ a de natureza processual, é a que transcorre em fase
posterior li eleição e no pressuposto da vitórra de pelo menos um

representantepartidário (explicado que somente partido político com
representação no Congresso Nacional é que pode impetrar mandado
de segurança coletivo e propor ações diretas de
inconstitucionalidade, ações declaratórias de constitucionalidade e
argüições de descumprimento de preceito fundamental). Mesmo
pressuposto, aliás, da terceira função agora apontada: a do
"funcionamento parlamentar de acgr.;fPI' ,com a lei" (inciso IV do
art. 17. negritos á parte). Corresponde a dizer: trata-se de uma
terceira função, posterior ao momento eleitoral e que também é
desempenhada a partir de pelo menos um deputado ou senador
eleito. Os partidos a deter o direito de acompanhar e até de
coordenar o desempenho dos seus representantes, para o qu,,'\
escolhem seus líderes (referidos no art. 140) e ficam autorizados 8
celebrar acordos para a formação de blocos (91' do art. 58). De
parelha com o uso das competências que a Carta Magna de logo
lhes conferiu: propor a abertura de processo de perda de mandato
(99 2' e 3' do art. 55), requerer a sustação do andamento de ações
penais da competênciaoriginária do Supremo Tribunal Federal (9 3'
do art. 53). participar, proporcionalmente ás respectivas bancadas,
tanto da constrtuiçãodas Mesas legislativas quan10aas comissões
parlamentares, inclusive durante o recesso de todo o Pod~r
LegislatiVO(99 l' e 3' do art.58).

24. É o c:imax da mencionada relação tripartite de interesses e
valores (partido-eleitor-candidato), já agora transposta para a
atuação parlamentarde quantos conseguirem êxito na final apuração
dos votos populares. Atuação parlamentar que também se projeta
sobre os exercentes do Poder Executivo e o funcionamento de toda a
Administração Publica (direta e indireta), seja para manifestar
Legislativo tanto cabe legislar ¥ o que faz, o mais das vezes, com a
participação do Chefe do Poder Executivo (art. 48 da Constituição)-
como "fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas
Casasft os atos desse mesmo Poder Executivo, "incluidos os da
administração indireta~ (inciso X do artigo constitucional de n° 49, ao
lado de outras competências e atribuições de efeitos concretos).

25. É o quadro normativo que me basta para fazer as seguintes
e decisivas perguntas, na linha da presente consulta: uma eventual e
desmotivada desfiliação partidária, ora por desistência pura e simples
de se permanecer associado, ora por transferência para uma outra
unidade partidária, é opção que implicél í=luto-desqualificação para a
titularidade do cargo? Sabido que mandéft) é representação? Não
presentação? Um agir em nome de outrem, l1i.Je,no caso, tanto é o
povo quanto o partido sob cuja legenda se deu a eleição? Não
apenas um ou outro, alternativamente, mas um e outro
simultaneamente? Por todo o tempo de duração do mandato, então?

26. Recolocando as perguntas, a partir da primeira hipôtese,
que é a de desligamento puro e simples do p::artido. Pode o eleito, em
tal conjectura, mutilar o mandato e torná.lc um instrumento de
representação pela metade? O até então representante do partido a
fazer o representado decair dessa condição e unilateralmente dizer
que, doravante, só lhe interessa representar diretamente o povo?
Inaugurando, por essa forma voluntarista, um relacionamento pofitico
não mais institucional, não mais programático. não mais estatutárro?
Livre, Jeve e solto para somente ao povo dar satisfações quanto ao
seu modo de atuar e respectivas motivações? Alterando, por
conseguinte, em pleno desenrolar do jogo poJítico~partidário. as
respectivas regras e a prôpria configuração ideológica do voto
popular?

27. Já na pressuposição de mudança de partido "transfugismo",
para Victor Nunes Leal), pergunto: é dado ao representante passar a
representar uma entidade sob cuja bandeira ideolâgica deixou de
hastear perante o povo, quando em campanha pela captação do
voto? Bandeira ideolâgica muitas vezes critiq!da como encarnação

'1 .,1.
do prôprio mal, nas refregas em que se dá toda campanha eleitoral?
Um novo partido por cuja convenção o trãnsfuga não foi indicado
nem sob cuja legenda obteve registro eleitNal como candidato?
Partido que não investiu em sua pessoal eleição e ao lado do qual
não se apresentou como detentor de uma história de pensamento e
luta em comum? Partido que para crescer quantitativamente em sua
representação impõe ao do eleito em debandada um correspondente
desfalque? AJimentando-se da esqualidez do outro, de maneira a
alte,.:r c prôprio resultado eleitoral-partidário das urnas? Forcejando,
também aqui, por inverter um quadro ideologicamente definido nas
pranchetas do voto popular?

29. ~inha resposta é rotunda mente negativa. O dever de
não desocupar a cadeira em que se foi eleitoralmente assentado é a
primeira das condições de leal exercicio de um mandato que não é
senão uma binária representação (é a Constituição que fala assim
com todas a!õ'letras. conforme vimos da citação do parágrafo unico
do art. .'0 e da mencionada alínea a do inciso LXX do art. 50,
combinadamente com os 99 2' e 3' do art. 55, mais o inciso VIII do
ar:. 103). O eleito a compor com o seu partido e com o povo uma
relação jurídica de inerência com o regime representativo
brasileiro. Relação tricotômica de que iniCialmente participou
quando ainda candidato, de sorte a já não poder desunir o que a
Constituição uniu. Como na liturgia católica do casamento.

30. Esta nossa conclusão ganha em robustez se voltarmos á
afirmativa de ser o partido político, antes de tudo, uma pessoa
juridica do tipo associativo. Como tal, a ele se aplica a regra de que
"ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer
associado" (inciso XX do art. 5°). Do que decorre a licitude da
desvinculação partidárra. seja qual for a base de sua motivação. Sem
que isto signifique, entretanto, prosseguir no exercício do mandato
popular, que a tanto se opõe o sistema de comandos constitucionais
em torno de um regime representativo que é eminentemente
partidário, conforme visto. Até porque mandato é representação e
representação é função. Quer dizer. "existe função quando alguém
está investido no dever de satisfazer dadas finalidades em prol do
interesse de outrem, necessitando, para tanto, manejar os poderes
requeridos para suprr-Iasft (Celso Antônio Bandeira de Mello, em
kCurso de Direito Administrativo", 23° edição. Malheiros Editores, p
68. agosto de 2007). Dondea serena dedução de que, ao se demitir
do dever de servir ao partido pelo qual foi eleito, o
demissionário incide em renúncia tácita de mandato. Renuncia
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lógica. Renúncia auto-evidente, porque a relação tripartite dos
interesses, compromissos e valores que permeiam a disputa e o
exercício do mandato popular é tão elementarmente expressão do
regime representativo que não pode ser rompida assim
discricionariamente, assim unilateralmente, assim caprichosamente
pelo mandatário popular e partidário. De acordo, aliás, com recente e
majoritária decisão que o Supremo Tribunal Federal exarou nos
mandados de segurança nOs 26.602, 26.603 e 26.604, sessões
plenárias dos dias 3 e 4 do fluente mês de outubro).

42. Nesse ritmo argumentativo, e já me encaminhando para o
fecho deste I/oto, tenho que todos os exercentes de mandato eletivo
federal (com seus equivaientes nas pessoas federadas perifêrlcas)
estão vinculados a um modelo de regimp; representativo Que faz dn
povo e dos partidos politicos uma fonte de legitimação eleitoral e um
locus de embocadura funcional. Tudo geminadamente, como
verdadeiros irmãos siameses. Donde o instituto da
representatividade binária, incompativel com a tese da titularidade do
mandato como um patrimônio individual ou propriedade particular.

43. Respondo, pois, afirmativamente á consulta que nos é
dirigida, para assentar que uma arbrtrária desfiliação partidária
implica desqualificação para se permanecer á testa do cargo político-
eletivo. Desqualificação que é determinante da vaga na respectiva
cadeira, a ser, então, reivindicada pelo partido político abandonado.
É a única resposta que me parece rimada com a Constituição, toante
e consoantemente, conforme procurei, demonstrar. Convicto de que
é no devocional respeito a ela, Const~uição, que se propicia à
sociedade o máximo de segurança juridica. Afinal, só a Constituição
governa quem governa. Governa permanentemente quem governa
temporariamente".
Pertinente sobremaneira, ainda, O volo do Ministro MARCO

AURÉLIO:
"É como se pudesse haver duas visôes: uma quanto à

impossibilidade da candidatura avulsa e outra, uma vez eleito, quanto
á detenção do mandato sem o respaldo do partido polít;co.O ministro
relator realmente proferiu um voto fundamentado, burilado.

É certo que se tem, nas eleições proporcionais, mais um
argumento, que é '0 da distribuição das cadeiras mediante os votos
atribuidos á iegenda. Mas isso não altera a percepção da Carta, o
que se contém na Carta, como a revelar - o que foi muito bem
salientado pelos colegas, principalmente pelo relator - um grande
sistema a ser considerado, a partir até mesmo da condição de
elegibilidade, que é a filiação partidária: a lei a requer com
antecedência minima de um ano. O estatuto do partido pode prever
prazo maior.

Também o que se contém no artigo 17, !i 1°, da Constituição
Federal, sobre a previsão no estatuto de regras próprias à disciplina
e à fidelidade partidária, não está jungido às eleições proporcionais.
Não hà a distinção no precerto. É abrangente, apanhando, portanto,
as eleições majoritárias.

Tem-se a exigência de filiação; a,escolha, como salientado pelo
relator do candidato em convenção do partido; o financiamento, em
parte, da campanha eleitoral pelo partido, via fundo partidário; a
questão alusiva ao horário da propaganda eleitoral gratuita. como
ressaltado por Vossa Excelência, para quê? Para que tantas
exigências se, após a vinculação candidato-partido - estabelecida a
mais não poder - ele, candidato, logrando êxito, pode simplesmente
virar as costas ao partido que lhe respaldou a caminhada?

Apontou.se muito, explorou-se que, no preceito exaustivo
referente á perda do mandato - e ocorre a abrangência a apanhar o
Senado Federal, a eleição majoritária -, não há referência ao
abandono do partido, ao abandono, portanto, da sigla que endossou
a eleição como causa dessa perda.

O mesmo raciocínio, porém. deve ser emprestado ao artigo que
se segue, que é o artigo 56. No rol das situações que não acarretam
a perda do mandato pelo deputado e pelo senador. não está a
desfiljação, o abandono do partido que implicou o sucesso nas urnas.
Mais do que isso, há um equilíbrio, e e/e/e~uilibrio se faz presente -

o equilíbrio, é certo, mitigado - nas 'dlvl~'ás esteras' nas éleições
proporcionais e também nas eleições majoritárias, que decorrem da
vontade dos eleitores.

Sabemos que, em relação às eleições majoritárias, o número
do candidato é o número da sigla partidária e, evidentemente, há
uma razão de ser nessa identificação, na tomada do número da sigla
para designar o próprio candidato. A razão de ser é o elo que existe,
inafastável, durante o mandato - a não ser presente uma razão
social, forte, aceitável -, o elo entre o candidato e o partido.

Não há cassação, muito menos cassação decorrente da caça
em si, a se assentar a partir do ordenamento jurídico, Vossa
Excelência esclareceu bem nesta resposta à consulta. Estamos a
interpretar o arcabouço normativo. O nosso ato é vinculado. Não há
cassação, o que há é um ato de vontade do próprio detentor do
mandato, que ressaltei - e não creio haja um vocábulo mais preciso
para se designar o fenômeno - desqualifica-se para o próprio
exercício. ~

Como se vê, o mandato eletivo, ainda que no sistema
majoritário, não pertence ao candidato eleito, que não é detentor de parcela da
soberania popular e não pode edificá-Ia em propriedade sua. O poder que do povo
advém pelo sufrágio universal nao pode ser apropriado de forma privalística. O
candidato, também no sistema majoritário, precisa do partido para concorrer, pois
permanece a filiação partidária como condição de elegibilidade, não sendo possivel
uma candidatura autõnoma, sem partido. O partido opera como liame entre o
candidato e o eleitor, sinalizando a este que aquele cumprirá as diretrizes
programáticas da grei. Ora, se o eieitor elege o candidato, no sistema majoritário,
para honrar determinado programa, do partido a que se filiou para concorrer, natural
que haja a perda do direito ao exercicio do mandato quando o eleito se afastar do
compromisso assumido, deixando a sua agremiação politica, abandonando a diretriz
programática a que empenhou fidelidade. Isso, independentemente, de haver ou não
supiente ou vice que possa ser empossado no seu lugar, até porque solução
institucional sempre haverà.

Não é outra a posiçao da melhor doutrina, identificada na lição
de EDS?N DE RESENDE CASTRO: •... o fato é que a troca de partido e a
desfillaçao levam o eleito a desqualificação para a pemnanência no exercício do
mandato não só em razão da substância do sitema proporcional, como e.an,inado.
Há que se considerar, também, que o sistema constitucional brasileiro eleva a
fillaçâo partidária a condição de elegibilidade - art. 14, !l 3°, da CF/88 -, afastando as
cha~adas candidaturas avulsas, aquelas que se apresentavam independentemente
de v,"culação a um partido polilico. Assim, entregou-se aos partidos politicos o
monopollo das candidaturas, daí surgindo a necessidade de responder a uma outra
Indagação que naturalmente se apresenta: a filiação partidária é condição á
admlssâo da candidatura e à eleição, tão-somente? Ou é condição que deve
perpassar o momento da disputa e se manter inalterada durante o mandato
conquistado? Nâo faria qualquer sentido - e foi essa a percepção que prevaleceu no
recente pronunciamento do STF - a exigência de filiação partidária apenas para a
disputa da eleição, como que empréstimo de legenda, dispensando-a logo depois de
fechadas as. urnas, principalmente porque a CF permitiu, e a Lei Orgânica dos
P.artldos Pollltcos o Implementou, q~e se falasse em estabilidade temporal do
v,"culo do candidato ao partido. E, o partido politico só pode apresentar
candidaturas daqueles filiados que o estejam há pelo jl1enqs um ano antes da
eleição. parecendo claro que o ordenamento jurídico nâo quer o partido como mero
endossatário de candidaturas, ou como mera sigla que possibilita o registro da
candidatura. Nesse contexto, a filiação partidària não será apenas uma condição de
elegibilidade, mas também uma condição para o exercício do mandato. Neste
diapasão, natural a afirmação de que o mandato pertence ao partido politico e não
ao eleito, seja qual for O sistema pelo qual se disputa a eleição: majoritário (para
Prefeitos, Governadores, Presidente e Senadores) ou proporcional (para Vereadores
e Deputados Estaduais e Federais). E, mais uma vez, se o eleito deixa o partido -
para ficar desfiliado ou para migrar para outra legenda - perde a condição de
representante do partido politico titular do mandato e, portanto, o assento no
Executivo ou no Legislativo" (Teoria e Prática do Direito Eleitoral. 4" ed. Belo
Horizonte: Mandamentos, 2008, pp. 29/30).

Aplica-se, pois, a disciplina da Resolução TSE nO22.61012007
também para os cargos major~ários. Aliàs, seus artigos 10 e 13 isso indicam
claramente. O artigo 10, ao referir a posse do vice, que apenas existe nos cargos
majoritários; o artigo 13, ao dispor que a Resolução só se aplica "após 16
(dezesseis) de outubro corrente, quanto a eleitos pelo sistema majoritário"
(grifou-se).

Não fora suficiente, o Tribunal Superior Eleitoral, ao responder
à primeira parte da Consulta nO714, em 24/09/2009, deixou expresso:

'CONSULTA DEPUTADO FEDERAL. SUPLENTE NO EXERClclO
DE MANDATO ELETIVO TRANSFERI':.NCIA DE PARTIDO.
APLICAÇÃO DA RESOLUÇÃO-TSE N° 22.610/2007. 1. Aplica-se a
disciplina prevista na Resolução-TSE nO22.610/2007 aos casoS
em que suplente, no exercício de mandato eletivo, proporcional
ou majoritário, mudar de partido sem justa causa. 2. A
possibilidade de o suplente, no exercício de mandato eletivo, ao
mudar de partido, vir a sofrer sanções diversas das previstas na
Resoiução.TSE nO 22.610/2007, às quais poderiam levar à sua
inelegibilidade, depende da análise de cada caso concreto. 3.
Consulta conhecida e respondida afirmativamente na primeira parte,
e não conhecida na segunda parte." (TSE, CTA 1.714, Resolução nO
23.149. Rei. Ministro FELlX FISCHER, Dje de 16/10/2009, p. 26.
grifou.se).
A referência da defesa ao julgamento do Recurso Ordinário nO

1.497, caso CÁSSiO CUNHA LIMA, não apresenta pertinência com a espécie ora
em exame, que é de desfi liação partidária alegadamente sem justa causa, enquanto
que, naquele, se cuidou do tema ilegitimidade do partido para figurar como
iitisconsorte passivo em hipótese de cassação por ilícito eleitoral. admitido seu
ingresso, se demonstrado interesse, como mero assistente.

Certa, destarte. a aplicabilidade em tese da Resolução TSE nO
22.610/2007 ao caso concreto. Não releva a atuai e especifica situação do Distrito
Federal, em que não há vice-governador para assumir, eis que renunciou. na
eventuai hipótese de ser acoihido o pedido do requerente. Como já examinado, a
filiação partidária não é apenas uma condição de elegibilidade. mas também uma
condição para o exercicio do mandato. Porque o eleitor elege o candidato, no
sistema majoritário, para honrar determinado programa, do partido a que se filiou
para concorrer, é natural a perda do direito ao exercicio do mandato quando o eieito
se afastar do compromisso assumido, deixando a s)fJ, í'gremiação politica.

,,/// /: ,;/
abandonando a diretriz programática a que jurou fidelidade. Isso,
independentemente, de haver vice que possa ser empossado no seu lugar.

Frise-se que, se acoihido o pedido, decretada a perda do
cargo. feita a comunicação a que se refere o artigo 10 da Resoiução TSE
22.670/2007 ao Presidente da Cãmara Legislativa do Distrito Federal. compete-lhe
proceder em conformidade com a Lei Orgànica, expressa em que: "Art. 60.
Compete. privativamente, à Càmara Legislativa do Distrito Federal: ... XI - dar posse
ao Governador e Vice-Governador e conhecer da renúncia de qualquer deles;
declarar vacãncia e promover as respectivas substitUições ou sucessões, nos temnos
desta Lei Orgãnica-.

Não havendo vice-gov.ernador, que renunciou, se afinal
acolhido o pedido, vagos então os dois cargos, incide não regra de substituição
temporária, mas definitiva, tomada por simetria do artigo 81 da Constituição Federal:
"Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e Vice.Presidente da República. far-se-á
eleição noventa dias depois de aberta a última vaga. !l 1° - Ocorrendo a vacancia
nos últimos dois anos do periodo presidencial. a eleição para ambos os cargos será
feita trinta dias depois da última vaga, pelo Congresso Nacional. na forma da lei. !l 2°
_ Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o periodo de seus
antecessores". Assim, haveria, de acordo com o transcrito !l 1° do artigo 81 da
Constituição Federal, eleiçao indireta peia Câmara Legislativa do Distrito Federal
para o cargo de Governador e para o cargo de Vice-Governador.

É verdade dispor a Lei Orgânica do Distrito Federal de fomna
diferente _ e ai marcadamente questionável sua constitucionalidade - se a vacância
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suceder no último ano do periodo governamental, que é o caso. Veja-se seu texto:
"Art. 94. Vagando os cargos de Governador e Vice-Governador do Distrito I;ederal,
far-se-á eleição noventa dias depois de. aberta a última vaga, devendo os eleitos
completar o periodo de seus antecessores, na forma do art. 81 da Constituição
Federal Parágrafo único. Em caso de impedimento do Governador e do Vice-
Governador do Distrito Federal, ou vacância dos rf:spectivos cargos, no último ano
do periodo governam,ental; serão sucessivamen!" chamados para o seu exercicio.
em caráter definitivo no caso de vacância. '; Presidente da Câmara Legislativa, o
Vice-Presidente da Câmara Legislativa e l" I'residente do Tribunal de Justiça".

Como quer que seja, se, afinal, acolhido o pedido. certamente
há solução institucional para o C'lSO,assumindo a governança quem de direito. A
perda da condição para o exercicio do manaato - a manutenção da filiação com o
par.ido - determina o afastamento do ca'90. Evidente, pois, a utilidade da demanda,
inclusive em respeito á vontade do eleitor, presente o interesse de agir, diante da
resistênCia juridica do requerido. Rejeito esta preliminar, entrelaçada com o mérito.

Analiso, por fim, a justa causa para a desfiliação partidária,
sustentada pela defesa e consistente em grave discriminação pessoal, prevista no
artigo 1°, inciso IV, da Resolução TSE nO2~ 610/2007 Repiso a argumentação da
defesa: "Ora, em face de noticiário estrepitoso de que foi vitima o ora requerido, o
Democratas, sem garantir plenamente ao filiado a ampla defesa e o contrê.jitór'o.
instaurou processo de expulsão sumária (doc. i,:, sendo amplamente divu gada a
intenção preconcebida dos Membros da agrenJlação de desfiliá-Io do partidr (doc.
03 e 04). Tem-se, dessa forma, que a de5filiação do requerido era algo s,,',:do e
consabrdo. de nada lhe ',alendo a apresentação de defesa. já que ao Partido apenas
Interessava o seu desligamento. Assim, para evita!i'. 9,1"dl'sgaste anunciado,
especialmente para a agremiação, o rep:esentaao prelenu optar pela sua
desfiliação, abdicando do direito de disputar a reeleição, como forma de contornar os
problemas surgidos. Com todas as vênias do nobre Ministêrio Público,
desnecessária seria a consumação da expulsão para se evidenciar a grave - no
caso, aliás, gravissima - diSCriminação pessoal - o representado tornou-se do dia
para a noite pessoa n".~ grata "o partido. Como se evidenciará pela prova
testemunhal a ser colhida, criou-se dentro da legenda um clima de verdadeira
aversão ao requerido, a tornar impossivel a sua continuidade na legenda. Dessa
maneira, configurou-se a hipótese de desfiliação com justa causa - certamente, por
essa razão o Democratas não ajuizou a representação por infidelidade partidária -,
sendo absolutamente improcedente a representação deduzida".

Pondero, neste passo. que a inércia do Partido
DEMOCRATAS, não reivindicandO. na fom;a do artigo 1° da Resolução TSE nO
22.610/2007, a decretaçao da perda do cargo eietivo oc, requerido em nada
inviabiliza ocasional acolhimento do pedido do MINISTI=:RIO PlJOllCO ELEITORAL.
Seria paradoxal, atê mesmo ridiculo, que a Resoiução outorgasse :"qitimldade ativa'
ao Ministério Público diante da omissão do partido e. logo depois, se considerasse
essa mesma inércia como concordância com a desfiliação e, portanto. ;usta causa
para ela. Seria inócuo conferir legitimidade subsequente a quem tenha :nteresse
juridico e ao Ministério Público. Abrir-se-ia a porta para conchavos politicos, ",:ordos
escusos, com a burla da vontade politlca emitida pelos eleitores no momento do
voto. Por isso mesmo, recentemente, decidiu o Tribuna: Superior Eleitoral, na
Consulta nO1.720:

"CONSULTA. FIDElIDAD~ PARTIDÁRIA. DETENTOR DE CARGO
ELETIVO MUDANÇA DE PARTIDO CONSEQUÊ~;CI".S
RESOLUçAO-TSE N' n.610/2007 Acordos ou deliberaçõe. de
Qualquer esfera partídárió não tem o condão de afastar .;as
consequêncids impostas pela Pesalução-TSE nO 22.610/2007,
considerando a pluralidade de interessados habilitados a Ingressar
com o pedido de decretação de perda de cargo eletivo por
infidelidade partldaria." (TSE. CTA 1.72C Resolução nO23.148. ReI.
Mln. FERNANDO GONÇALVES, 24/09/2009, unanime, Dle 107 de
16/10/2009. p 28).

O eminente relator preocupoo-se em frisar que, "neste
contexto. os acordos ou deliberações partidánas autorizando os detentores de
mandato eletiVO a deixarem o partiqo pelo qual foram eleitos não af~ ,tam as
consequências da Resolução-TSE 22.610/2007 que, em seu art. 1°, 3 2°, atribui
legitimidade para pedir a decretação da perda do mandato, além da própria
agremiação partidária. em pflmeiro plano. também a quem tenha interesse jurídico
ou ao Mlnlsténo Publico. por Infidelidade partidária"

Dai que eventual acerto do requerido com o partido
DEMOCRA TAS para se desfiliar, eVitando o desgaste recíproco da expulsão, com a
promessa da agremiação de não intentar a ação de perda do cargo. em nada altera
a Situação Comparece. sem prejuizo. o Minlsténo Público. legitimado pelo 3 2° da
Resolução TSE nO22610/2007. em defesa do Inst,lu,o da fidelidade partidána, que
não pode ser objeto de transação ou de escambo pel" partido politico, e zelando
,pelo respeito á vontade manifestada pelos eleitores, bem como pelo cumprimento da
ordem Juridlca e do regIme democrático. /;' é ,

!JF' /
j,< /ÍI .'.' /'_ ,,'C/I..-""

. .. Nenhum óbice, portanto, à análise da prei~nsão do requere;te
resulta da InerCla do partido DEMOCRATAS em Ingressar com a ação de perda do
cargo.

Não se desconhece decisão do Tribunal Superior Eleitoral,
Invocada pela defesa, no sentido de que. "se o próprio partido determina o
desligamento do fiiiado sob pena de submetê-lo a procedimento de expulsão", "ê
eVidente a Justa causa para a desfiliação partidária". Adveio ela no julgamento do
Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitorai nO28.854. com 3 .eguinte ementa:

-AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DESFllIAÇAO
PARTIDARIA JUSTA CAUSA REEXAME DE PROVAS.
INEXISTt:NCIA PARTIDO AMEAÇA EXPULSA0 1. A análise dos
recursos espeCiais não demandou o reexame de pro..•.as, uma ..•.ez
que os fatos conSiderados foram apenas os descntos pelo ..•..acórdão
recorrido. 2. Se o própriO partido determina o desligamento do filiado
sob pena de submetê-lo a procedimento de expulsão, como ocorreu
no presente caso, é evidente a justa causa para a desfiliaçao
partidária. 3. O precedente Invocado pelo agravante para afastar a
eXistência de justa causa não guarda similitude fática com o caso em

exame, uma ve%que trata de desfiliaçao partidária motivada por
incorporaçãodo partido polltico. 4. Agravo regimental não provido."
(TSE, AgR-Respe nO 28.854, ReI. Ministro FElIX FISCHER,
25111/2008,Djede 20/02/2009, pp. 39/40). .

Para cotejo com o caso em desate, transcrevo o voto do
eminente relator, Ministro FELlX FISCHER, no referido julgado:

"Consta do v. ecórdão recorrido que o Partido Popular Socialista
(PPS) determinou, por duas vezes, que Paulo Sérgio Borges
deixasse seu quadro, em razão de o filiado não ler-se ajustado á
nova orientação politica adotada pela agremiação. Confira-se: 'Á fl.
83, encontra-se cópia de carta envisda pelo Vice-Presidentf. do
Diretório Metropolitano do Partido Popular Socialista ao
representado, no seguinte teor: 'O PARTIDO PO?ULAR
SOCIALISTA - PPS, por seu Diretório Metropolitano de Goiânia-GO,
na pessoa do seu Vice-Presidente, comunica contrariedade do
Partido com a presença de Vossa excelência em seus quadros
mormente a indisposição pessoal que alguns dos membros dos
Diretórios Estadual e MuniCipal manifestam, desde a campanha,
contra Vossa Excelência e, também. porquanto J .....:irtido passa a ter
no..•.a orientação política no ambito do Estado de Goiás. Fica Vossa
Excelência con..•.idado a deixar o Partido com o objetivo de evitar a
exposição publica desta situação que se afigura, para nós todos,
como constrangedora. Caso Vossa Excelência insista em manter-se
nos nossos quadros, será aberto o componente (sic) procedimento
de expulsão.Goiãnia. 22 de novembro de 2006' Ja a f. 88, encontra-
se copia de outra carta, também enviada pelo Vice-Presidente do
Diretório Metropoiitano do Partido Popular Socialista, nos seguintes
termos: 'O DIRETÓRIO METROPOLITANO DE GOIÁNIA DO
PARTIDO POPULAR SOCIALISTA - PPS, informa que não acusou
nenhuma manifestação de Vossa Excelência acerca do expediente
que lhe remetemos em 22 de novembro de 2006 sobre o pedido para
Vossa Excelência deixar o partido. Importante salientar que
contInuam as indisposições pessoais por parte de membros do
Diretório Metropolitano por entender ~ue ,-'~.ossa Excelência não se

~linhou a nova orientação politica do Diretório. Goiãnia, 30 de março
de 2007' (fls. 233-235). Esta c. Corte entende que se há
concordãncia do partido quanto à existência de fatos que justifiquem
a desfiliação partidária, deve ser rec~"hecida a justa causa: 'Petição.
Justificação de desfiliação partidária Resolução-TSE n° 22.610.
Declaração de' existência de justa causa. Concordãncia da
agremiação. Provime~todo pedido. Havendoconsonânciado Partido
quanto à existência'de fatos que justifiquem a desfiliação partidária,
não ha razão para não deciarar a existéncia de Justacausa. Pedido
julgado procedente, para declarar a ex;stência de justa causa para a
desfiliação do Partido' (Pel. n° 2.797/DF, Rei. Min. Gerardo Grossi,
DJ de 18.3.2008). 'Agravo regimental. Açao cautelar. Processo.
Perda. Cargo eletivo. Vereador. Decisão regional. Procedência.
Recurso especial. Pendéncia. Juizo de admissibilidade. Liminar.
Concessão. Possibilidade. Precedentes. Matéria de fundo. Questão.
Relevãncia. 1. A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, ante as
peculiaridadesdo processo elertoral e considerandoa celeridade dos
feitos que se processam nesta Justiça Especializada, tem entendido
cabível o ajuizamento de medida cautelar nesta instância, postulando
efeito suspensivo a recurso especial ainda não submetido a juízo de
admissibilidade. 2. No julgamento da Petição n° 2.797, relator
Ministro Gerardo Grossi, de 21.2.2008, o Tribunal entendeu que,
:ha~endoconsonância do Partido quanto á exist6ncia de fatos que
Justifiquema desfiliação partidaria, não há razão para não declarar a
existência de justa causa'. 3. Assim, demonstra-se relevante a
questão a..•.eriguada no caso em exame, pois, autorizada a
desfiliaçao pelo próprio partido politico, não há falar em ato de
infidelidade partidária a ensejar a pretendida perda de cargo eletivo.
4. Em juizo preliminar, reconhecida a plausibilidade do direito
po~tulado, de..•.e ser dada prevalência ao exercicio do mandato pelo
eleito até que .este Tribunal julgue o recurso. Agravo regimental a que
se nega provimento' (AgRg na AC n° 2.556/RJ. ReI. Min. Caputo
Bastos, DJ de 892008). ASSim,se o próprio partido determina o
desligamento do filiado sob pena de submetê-lo a procedimento de
expulsão, como ocorreu no presente caso, é evidente a justa causa
t- :3ra a desfiliação partidária. ~

. Sem similitude com o caso em julgamento. Consoante
esclareCido no voto do eminente relator, na hipótese decidida pelo Tribunai Superior
Eleitoral, o partido já havia determinado, por duas vezes, que o eleito deixasse seu
quadro, e~ razão de ele não se ter ajustado à nova orientação politica adotada peia
agremlaçao. A questão de fundo, pois, era meramente politica, relacionada
diretamente com aspectos partidários propriamente considerados, vale dizer, com o
relaCionamento partido-filiado, em face de novas diretrizes programáticas da
agremiação a que não se ajustava o eleito. Ora, reconhecida a ocorrência de
discflminação pessu31 consistente na restrição do exercicio, em pé de Igualdade, de
direitos e liberdades politicas dentro do partido, determinada por este a saida do
eleito. em tese se revela plausivel a grave discriminação pessoal prevista no Inciso
IV do 31° da Resolução TSE nO22.610/2007.

. .. . Se o partido move contra o filiado processo de expulsão de
cunho arbitrano, e.ev:dente a grave discnmlnação pessoal, configuradora de Justa
causa para a desf,l,ação, de acordo com o inCISOIV do 3 1° da Resolução TSE nO
22.610/2007 Nesse sentido decidiu o TRE-RJ'ELEIÇOES 2004. CARGO

ELETIVO. VEREADOR. TEMPESTIVIDADE. PERSEGUIÇAO PESSOAL
EXPULSA0. ARBITRARIEDADE JUSTA CAUSA. DESFILlAÇAO PARTIDÁRIA
MOTIVADA. - Trata-se de peoido, ajuizado tempestivamente, que visa á decretação
de perda de cargo eletiVO sob o argumento de ter havido mudança partidária sem
Justa causa. - Demonstrada a existência de perseguição pessoal caracterizadora de
grave discnminação. O primeiro requerido teve contra si processo de expulsão de
cunho arbitrilno. Configurada hipótese de justa causa. - Improcedência do pedido"
(TRE-RJ, REQ nO 503, Acórdão nO 34441, ReI. JACQUELlNE LIMA
MONTENEGRO. 05/06/2008. DORJ de 16/06/2008, p. 3)

Não havendo fundamento sério, objetivo, reconhecido na
Resoiução TSE nO 22.610/2007, não se justifica a desfiliação partidária.
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Procedimento de expulsãO, calcado em motivos graves, intensamente repudiados
pela coletividade, não autoriza o reconhecimento de justa causa para a desfiliaçao
partidária. Nesse sentido: "Infidelidade partidária. Constituição do Brasil: efeitos de
suas normas. Suplente: expectativa de ascensão. Vacância normal e vacância
excepcional: modos distintos do suplente ascender a cargo legislativo. 1. A
Resoluçao TSE nO22.61012.007 consubstancia regulamentaçao harmoniosa de três
determinações da Constituiçao da República: a) os partidos politicos 'devem
estabelecer normas de fidelidade e disciplina partidárias' (artigo 17, 9 1°, úitima
parte); b) a composiçao proporcional da Câmara de Deputados obedece o sistema
proporcional (artigo 45) e c) a filiação partidária é condiçao de elegibilidade. 2. Essa
Resolução não é fruto de demiurgia solitária ou de espíritos enfarados pela
intermitente diáspora ideol6gico-partidária auto-desfigurat6ria rejeitada; é a
conjugada releitura correta, judiciosa e jurldica da Constituição, da lei, do sistema
proporcional e da pluralidade partidária. Não trata nem representa mero direito
nominal, mas regramento de eficácia evidente e necessária para transição ao
comportamento partidário regular, ou seja, o entendimento plural interno de
encaminhamento prático da filosofia adotada por cada uma das agremiações. 3. A
Resolução TSE nO22.61012.007 não é inconstitucional. Está na ConstituiçãO que os
partidos políticos 'devem estabelecer normas de fidelidade e disciplina partidárias'
(artigo 17, 9 1°, última parte), e é preciso extrair um efeito concreto dessa
determinaçao, até porque, como em sede doutrinária já explicou a Ministra Carmem
Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, 'não tivesse eficácia plena a norma
constitucional e, com certeza, não seria norma, muito menos constitucional, no
sentido de fundamental, de norma básica, superior e necessária do Direito'. 4. O
mandato é do partido e, salvo justa causa (Resolução TSE nO22.61012.007, artigo
1°), o parlamentar o perde se ingressar em outra legenda (Lei nO9.096/1.995, artigo
26). 5. Os suplentes, diplomados ou não em sessão pública, mantém a expectativa
de chegarem ao le9islativo por duas vertentes: diante de vacãncia normal e daí na
ordem de votação do extinto grupo de partidos chamado 'cOIi9ação' (CE 112,1), ou
por vacãncia excepcional decorrente de fato interno partidário consistente na
desfiliação sem Justa causa (Resolução TSE nO 22.610/2.007), esta formada
exclusivamente pelos candidatos do partido pelo qual concorreu o parlamentar
excluido. 6, Na vacância por desfiliação partidária sem justa causa de parlamentar
chama.se o suplente que encabeça a lista dos mais votados do partido pelo qual
este concorreu ao pleito. 7. Somente fatos objetivos, sérios, repudiados
severamente pela consciência juridico-moral, configuram justa causa para
desfiliação partidária. 8. A expulsão, ou mera ameaça, não caracteriza justa
causa para desfiliação partidária." (TRE-PR, REQ nO773, Ac6rdão nO35.896, ReI.
AURACYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO, 11/11/2008, DJ de 21/11/2008,

9rifou-se).
Na espécie dos autos, o requerido, no Mandado de Segurança

nO4.275, posto no Tribunal Superior Eleitoral, objetou quanto á repr~sentaçao em
que requerida a sua expulsão do partido. TodaVia, a deCisão monocratlca: da lavra
da Mini£tra CARMEN LÚCIA, com precisão, demonstrou a regularidade do
procedimento do partido:

•... A argumentação levada a efeito cuida, fundamentalmente,
de pretensos direitos que não estariam sendo respeItados, referentes
ao processamento de representação com a finalidade de apurar e
decidir a permanência, ou não, do Impetrantenos quadros do Partido
Politico DEM.

Dos documentos anexados à petiçJ;o inicial, bem como
naqueles outros trazidos pelo Democratas, juntados ao Memorial
apresentado, se tem que o Partido recebeu e fez processar a
representação,nos moldes do 9 1° do art. 99 do Estatuto partldáno..

5. De pronto se tem, portanto, que a alegação de que estana
havendo aplicação sumária de penalidade ao Impetrante em razão
de fatos amplamente noticiados e sujeitos ao exame e conclusão do
Partido nao tem amparo nos dados trazidos a exame

c'onquanto afirme o Impetrante que estaria ele a ter-lhe negado
o direito à ampla defesa - um dos pilare-a de seu arrazoado - o que se
tem é a sua própria confissAo de que foi ele notilicado, na forma
prevista estatutariamente - para apresentar a sua defesa no prazo de

oito dias
A carta de notificação cumprida foi juntada ao processo e_m

2.12.2009, pelo que cai por terra, fragorosamente, a argumentaçao
formulada no sentido de inocorrência do direito constitUCional de

defesa. - .
6. Assevera o Impetrante que aquele prazo nao sena

assecuratório do seu direito a ampla defesa. Ocorre que é o prazo
estatutariamente previsto e contra o qual não há noticia de que se
tenha insurgido. antes. o Impetrante, filiado á agremiação.

Ademais, observa ele que teria havido o processamento .da
representação. baseado em notícias da imprensa. como se matérias
jornalísticas fossem elementos cabaiS de comprovação de algo' (fl.

13). Mas é exatamente pâra que ele possa contestar o q~e lhe vem
sendo publicamente imputado - e que é dever do partIdo, polítICO
investigar. analisar e concluir - que lhe está sendo dado o dIreito de
defesa. na forma expressamente confessada por ele . .

AdemaiS. afirma que lhe estaria sendo Imposto rito sumano
para a análise e conclusão sobre a sua sltuaçâo partldaria.

Entretanto. o exame dos arts. 99, 9 7°, do Estatuto do
Democratas cond uz â inequ ivoca conclusão de que as providências que vêm sendo
adotadas, no caso relatado pelo Impetrante, dão cumprimento exatamente ao
procedimento referente ao rito ordinário, no qual se garante a ampla defesa e ao
contraditõrio.

7 Também se comprova de plano. no estudo da iniCial e dos
documentos acostados 30S autos. que não tem qualquer razão o
Impetrante ao alegar que os advogados do representado sequer
tiveram acesso ao acerve. carreado aOí ê!ut.qs do Inquérito n 650.
pelo qual se tem em curso investigação no Superior Tribunal de
Justiça (fI. 16)

Porém. parece desprezar o Impetrante a circunstãn~ia
relevante de que não ha qualquer confusão entre o lnquento
mencionado. em curso perante aquele Tflbunal Superior. e no qual
comparece ele como Investigado e a representação que tramita no

ãmb'ttointemo do Partido Democratas. o caso penal é de natureza
judicial, não se confundindo com a representação partidáfia, de
natureza polltica. Num caso, o interesse público é determinante da
investigação e faz-se nos termos da legislação vigente. No segundo
caso, tem-se uma situação polltico-partidária, de interesse dos
partidos e de seus filiados, a se regerem em respeito primária ás
regras juridicas - cuja afronta não se demonstra na espécie. de
plano, como seria imprescindlvel para a regular tram~ação e
concessãoda ordemde segurança pleiteada.

Note-se que não há direito a que alguém permaneça filiado a
um partido, menos ainda que pudesse caraderizar como líquido e
certo, máxime quando, filiado, incorra o cidadão em razoe.
consid.eradaspelo Partido como sujeitas a processo, do qual possa
decorrer, inclusive - mas não apenas. a desfiliaçao ou a expulsA0.

8. Não tem pertinência, por igual, a observação feita pelo
Impetrante no sentido de que teria sido superado o prazo para
exação do juizo de admissibilidade Os dados trazidos aos autos
demonstram que não apenas foi aquele juizo proferido com
fundamentação, mas ainda o foi pela própria Comissão Executiva
Nacional, em reunião ocorrida em 1°. 12. 2009, sem que qualquer
gravame dali decorresse para o Impetrante, que teve não apenas um
período curto e uma única pessoa a cuidar de admitir. ou não, a
representação,mas o ór9Aodiretor do Partido no plano nacional.

Assim, quanto a este ponto, os elementos apresentados
demonstram, á saciedade, carência de verossimilhança na aiegaçAo
do Impetrante. "(DJEfTSE n° 236/2009, Divulgação em
14/12/2009,Publicaçãoem 15/12/2009,p. 4/7)
Efetivamente, o rito imprimido á representação apresentada no

partido contra o requerido foi o ordinário, previsto no artigo 99 do Estatuto. É o que
consta da Ata da 56" Reunião Extraordinária da Comissão Executiva Nacional do
Democratas, realizada em 1° de dezembro de 2009, juntada por c6pia pelo pr6prio
requerido ás fis. 93/96. Dela consta: "... Em seguida o Deputado Ónix Lorenzony
colocou a proposta de seguir o rito ordinário (previsto nos 9 1°, 2° e 3° do art. 99 do
Estatuto do PartidO), ou seja, intimando o Governador para se manifestar sobre a
representação contra ele dirigida, concedendo-lhe o prazo de 08 dias, a contar da
notificação, para apresentação da defesa, proposta, essa, que terminou sendo
aceita" Foi o que sucedeu, como se vê da cópia de fI. 51, juntada pelo requerido,
em que consta a notificação de 1°/12/2009 sobre a representação. com o rito do "art.
99 9 1° do Estatuto", dando o prazo de oito dias para a defesa. C6pia da
representação, também acostada pelo requerido, se encontra às fls. 52/60.

Conveniente, para se aferir a seriedade e a idoneidade da
representação feita contra o requerido, a seguinte transcrição:

Nos últimos dias a imprensa noticiou. com riqueza de
detalhes, fatos de extrema graVidade envolvendo o requerido. Ao
escândalo a mídia denominou 'mensalão ~a DEM' em referência ao

outro recente escândalo que envolveu o Governo Federal. o Partido
dos Trabalhadorese seus aliados.

Segundo noticiado por jornais como O Globo e a Folha de SAo
Paulo. a Polícia Federal, na operação que denominou 'Caixa de
Pandora'. deflagrada para investigar a prática de crimes de
corrupção objetivando arrecadar recursos para a distribuição ao
requerido e a integrantes da sua base aliada na Câmara DlstmaJ do
Distrito Federal.

Foram exibidos. pelas principais emissoras de televisão do
País, gravações de áudio e videos que demonstraram o requerido e
deputados distritais recebendo recursos ilegais.

A investigação, levada a efeito por autorizaçAo do Superior
Tribunal de Justiça e iniciada em 24 de setembro deste ano. objetiva
apurar denúncias de que empresas, que têm contratos com o
Governo do Distrito Federal. distribuíam recursos financeiros aos
envolvidos em troca de favores na adminlstraçAo pública.

O operador das transaçOes ilicitas e encarregado de realizar as
gravaçOes foi o ex.secretário de Relações Institucionais DUNal
Barbosa. que agia. segundo ele, a mando do requerido.

Dentre os vários repasses feitos pelo requerido para alimentar
o esquema um. em especial, chamou a atençAo. Em 21 de outubro
último foi feita uma transação no valor de R$400.000,OO
(quatrocentos mil reais). devidamente monitorada pela policia. As
cédulas. marcadas com tinta especial. foram entregues por Durval
Barbosa aos destinatários e. por meio de busca e apreens~o
realizada com autorização judicial pela Policia Federal. retomadas
para análise com o fim de provar o destino final dos recursos.

Na operação a Polícia Federal usou 150 agentes. Foram
apreendidos em dinheiro 700 mil reais, além de 30 mil dólares e 5 mil
euros durante as buscas realizadas em Brasilia. Goiânia e Belo
HOrizonte.

Em um dos dialogas travados entre Durval Barbosa e o
requerido, ocorrido no dia 21 de outubro ultimo. gravado por
autOrização do Superior Tribunal de Justiça. portanto. prova
absolutamente legal e Insofismavel extrai-se o seguinte:

Arruda: É, Deixa eu te perguntar uma coisa, é
somando as quatro daqui. quanto foi pago?

Durval: Fo) pago quinze broto. Quinze Quinze tudo
Qumze. Quinze. QUInze QUinze. Do Gilberto foi pago doze. Cê
multiplica ai por vinte ponto vinte e seis. O dele é maior um
pouqumho. que é CInco a maIS, Ê ponto vinte e seis. ponto
Cinco, dá novecentos e quarenta e alto. Ai ele tá. tá bancando
E esse da Infoeducaclonal. olha ai como é que foI. Foi
sessenta pro valente. tá? Porque ele deu Integral. não
descontou nada. Só veio pro Valente. Deu sessenta pro
Valente. sessenta pro Glbrai! mais o Fábio Simão. que são os
donos lá da área financeira né? E não pode. e não tem Jeito
Ai. fico sobrou um sete alto

Arruda Deixa eu te perguntar. nesse valor aquI de nove.
novecentos novecentos e noventa e quatro. você já pegou
sua
Segundo as apurações Já feItas pela PoliCia Federal há fortes

.ndiclos da prática dos Crimes de formação de quadrilha. peculato,
çorrupção ativa e paSSiva. fraude a hCltaçã~ ••."nme eleitoral.
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No primeiro pronunciamento que fez acerca das denúncias
veiculadas, especialmente a que consta em um video, o requerido
efirma textualmente que'

'Recursos eventualmente recebidos por nós do
denunciante para ações sociais. nos anos de 2004. 2005 e
2006, entre os quais o que foi exibido pela TV. foram
regularmente. registrados )u contabilizados como o foram
todos os d~mais iten~ ,'ja campanha eleitoraL'
A afirmação é dp.£rnentida categoricamente pelas provas até

agora produzidas. conhecidas e reproduzidas pela imprensa.
Hoje mesmo (1°/12/2009). em seu blog

(http://www.c1audiohumberto.combr/principal/index.php) o jomalista
Cláudio Humberto. sob o titulo 'PF: recibos dos panetones são
recentes' publicou a segúinte matéria:

'A Policia Federal desmontou a versão de que os R$ 50 mil
recebidos pelo Govemador José Roberto Arruda. conforme o
vídeo feito pelo seu ex-secretário Durval Barbosa; seriam
destinados á compra de panetones. A PF apurou que há
menos de um mês o empresário Roberto Cortopassi Júnior, um
dos donos da empresa da WRJ Engenharia, conversou com o
lobista Renato Malcotti - que seria um dos principaIs
operadores financeiros do governador - num café no S~.opping
Liberty Mall. Cortopassi r':1(;Strou em seu laptop a Malcotti um
trecho do video de Arruda recebendo dinheiro das :n~.Js de
Durval Barbosa. O encontro resLlltou em uma chanta£ iNn: se
Arruda não determinasse ao Banco de Brasília a suspen'ido da
cobrança de uma divida da empresa, ele iria divulgar o vid£c A
partir dai foi construicJa a versão do uso dó dinheiro na compra
de panetones, segundo apurou a pr. Há cerca de dez dias.
Durval Barbas:::::~oi chamado à residência oficial do governador,
em Aguas Claras, onde Arruda lhe teria pedido para assinar
recibos sem datas que justificariam os gastos com os
panetones Na ocasião, indagou: "'E como eu vou explicar a
0rigem do dinheiroT Um dos assessores de Arruda apontou
uma saída: "Diz que foi uma vaqUinha entre amigos". Mas
Durval, que já fizera acordo de delação premiada com a PF.
assinou os recibos com uma caneta especial fornecida pelos
investigadores, segundo revelou o site da revista Época. De
posse de cópias dos recibos, Durval entregou os papéis à PF,
cujo Instituto de Crimll1alistica atestou serem as assinaturas
recentes'
Os fatos or:orndas ontern (30/11/:Yj) na porta da Residência

Oficia: .ie Águas Claras, protagonlzadú~, por estudantes 'cara-
plntaoa~ '= outros manlfestal1tes, que culmlni.:am com o arremesso
de par.ei::'"Jr,es em membros do Democratas, aL iérmino da reunião
que ali se reallZc.u para analisar a questão, ':' sintomático da
gravidade da sItuação Na edição de hoje (1°/12/09), o jornal Folha
de São Paulo (fi Af) publicou matéria acerca da ~..~anifestação
destacando'

'Os manifestantes cantavam iJS seguintes palavras de ordem'
Arruda na Papuda (presidia de Brnsilia) e P o. (Paulo Oelavlo.
vice-governador do DF) no xilindró'. 'Va avenida em frente a
casa do gO\fêrnador, vanas pessoas também gmarôm ataques
contra ArrUDa d~ dentro dos ,favos. Ha promessa de

manifestações ho;'e no local e amanhã em frente fi Câmara
Oistnta/.'
São f~tos extremamente graves, como já dito, e que mereCt:m

o imediato repúdio do Democratas, partido cUJo programa se
fundamenta nos principIas do regime democrático, do Estado de
DireIto, da livre iniciativa e da justiça sociaL

Se o Democratas não tomar urgentes medidas com vistas à
aplicação de "recibo da gravissima imputação assumindo perante a
opinião pública que todos os seus filiados, especialmente os
Integrantes desta Comissão Executiva Naciona 1, estão coniventes
com os crimes perpetrados. Será o começo do fim do partido que
pretende se apresentar no pleito eleitoral de 2010 come aiternativa
vlavel de poder.

Portanto, os principias que norteiam a existência do
Democratas foram feridos de morte e a nação brasileira espera
raplda e conVincente resposta. A propósito estabelece o artigo 96 do
E.statuto do Democratas'

Art. 96 - Os filiados, especialmente os membros de
Argãos partidários, mediante a apuração em processo regular
em que lhes seja garantida ampla defesa, ficarão sujeitos as
medidas disclplmares. quando ficar provado que são
responsáveis por: a) mfração de dispositivos do Programa, do
Estatuto, do Código de E/ica, ou desobediência a orientação
politica fixada pelo órgão competente: d) improbidade no
exercício de cargos ou funções piJblicas, de mandato
parlamentar ou de órgão partidário; e) atividade poJitica
contrEuia ao Estado de Direito, ao Regime Democrático e aos
mteresses partidanos .
No mesmo caminho anda o artigo 31 do Código de ttica

partidário, ao prever os deveres éticos e diSCIplinares direitos:
Artigo 31 - São deveres éticos e disciplinares de todos

os filIados ao Democratas: I Respeitar, cumprir e fazer cumprir
a Constituição, as Leis e os atos do Poder Judiciário.- 11. Acatar,
cumprir e fazer cumprir O Mam!esto, o Programa. o Estatuto,
este Código e as diretrizes partidárias emanadas dos seus
órgãos de direção e deliberação: V DcfenGer:1 orgamzação do
Estado e a mdependência dos poderes, como fundamento da
gestão social, politica e admimstrativa: XIV Conduzir-se na
vIda pública e privada c'.Jm rigorosa probIdade. antepondo o
interesse publico aCima do particular: XXI. Cultuar a divisa do
Democratas de que governar é uma atividade essenCialmente
ética. '

Percebe-se. assim. sem Qualquer dificuldade, que os atos
pratlC'adOS pelo requerrdo atentam, Irremediavelmente. contra o
Esl;;tuto e o Código de Ética do Democratas E em casos taIs.
r:ons~derados de extrema gra .•.•ldade. a medida dISCiplInar

cabível é a expulsão com cancelamento de filiação
partidária. na forma determinada pelo artigo 97, do
Estatuto, que prevê expressamente:

'Art. 97 São as seguintes, as medidas
disciplinares: a) advertência; b) suspensão das
atividades partidárias por tempo determinado; c)
destituição de função em ,órgão partidário; d)
expulsão com cancelamento de filiacão partidária' e)
intervenção ou dissolução dos órgãos partidários.
92° - Ocorrerá a expulsão, com cancelamento de
filiação, nos casos de extrema gravidade e de
infidelidade partidária, apurado em processo rege 'ar
no qual seja assegurado ao acusado ampla
defesa. "'.

Curialmente, senhor presidente, senhores juizes, não se pode
identificar essa representação com um processo de expulsão de cunho arbitrário.
Está a representação devidamente motivada em razões objetivas, explicitadas,
circunstanciadas, em face de reprováveis atos e fatos, divulgados amplamente por
todo O pais, e no exterior. em midias variadas, de gravidade imp••r " inquestionável,
que provocaram justificada indignação geral. Fosse omisso o partido político, estaria
severamente reprovado pela consciência coletiva nacional e alienigena.

Perfeita, a propósito, a moldura desenhada pela pena elegante
da ministra CARMEN LÚCIA na já mencionada decisão monocrática no Mandado de
Segurança nO 4.275fTSE:".. 10. Também não se verifica qualquer afronta ao
principio da dignidade humana ao Impetrante, no processamento partidário da
representação apresentada contra ele, a fim de que o ente político decida sobre o
seu destino no partido. Numa democracia de representação partidária, como a que
se adota no Brasil, é certo que o partido politico tem, tal como os seus filiados,
direitos e deveres que extrapolam os Iímites de sua organização intema. Estes
deveres têm como credores democráticos os cidadãos. Portanto, não é apenas
direito dos partidos politicos acionarem e verificarem as condutas de seus membros
e até mesmo a condição de como tal penmanecerem aqueles que os integram. É
dever politico com a cidadania não admitir a inação, a inércia, quando questionado é
o partido por conduta de um ou de alguns de seus filiados. E contra tais providências
- como aqui se demonstram ter sido as nonmas legais e estatutárias - não se há de
alegar direito, menos ainda líquido e certo. "

O processamento da representaç;.c pelo partido político, o
DEM. correspondeu não somente ao regular exercício de direito, como também ao
indeclinável dever de zelar pelo cumprimento de princípios básicos que regem a
democracia nacional, respeitando seu dever político para com a cidadania. Isso se
distancia radicalmente do conceito de "grave discriminação pessoal". justa causa
para a desfiliação partidária. O quadro não se altera diante ~os fatos, incontroversos,
como já se expós. de que era dada como certa a expulsão do requerido do Partido e
de que ele requereu a desfiliação para evitar a provável expulsão.

Não houve tratamento discriminatório algum. Tanto que todos
os envolvidos no episódio foram tratados da mesma forma. Houve até rito mais
célere do que o outorgado ao requerido no procedimento de expulsão. Não foi
apenas contra o requerido que o partido DEM adotou medidas. Fê-lo contra todos
envolvidos. Não houve discriminação em relação ao requerido, muito menos grave.

Cuidando-se de regular representação, processada de acordo
com as normas internas do partido politico. conforme restou decidido no multicitado
Mandado de Segurança nO4.275fTSE, cumpria ao requerido formular sua defesa e
aguardar o resultado. Ainda que iminente a sua expulsão, dada como certa, atê
mesmo pela eloquência dos atos e fatos veiculados abundantemente por toda a
,r,idia agressores da consciência moral coletiva. Sua opção por não aguardar a
deCisão partidária. esta quiçá politicamente inconveniente, Ij':l.a,.se mostra, porque

ninguém é obrigado a permanecer filiado a partido algum. mas tem o preço da perda
do direito ao exercicio do mandato, pela quebra do dever de fidelidade partidária,
que determina permaneça o eleito. mesmo após a eleição, vinculado ao partido a
que se filiou e possibilitou sua candidatura.

O pedido de desligamento do requerido, por cópia por ele
acostada á fi. 91. revela a livre opção manifestada perante o partido politico no dia
10/12/2009. Foi levado ao juizo eleitoral, não importa que pelo partido, no dia
15/12/2009 (fI. 92). O "detalhe do registro de filiação" de fi. 15 mostra que a filiaçao
do requerido ao Partido DEMOCRATAS, datada de 26/09/2001, foi cancelada em
15/12/2009. "a pedido do eleitor" Esse pedído não se ampara em qualquer das
razões previstas no 9 1° do art. 1° da Resolução TSE nO22.610/2007, que enumera
as hipóteses de justa causa para desfiliação partidária.

. . Pelo exposto, não reconheço justa causa para a desfiliação
partidária do re<l~endo. Em consequência, julgo procedente o pedido feito pelo
MINISTtRIO PUlil.lCO El.EITORAL e decreto a perda do direno do requerido,
JOSÉ ROBERTO ARRUDA, de exercer o mandato de Governador do Distrito
Federal. Para as providências pertinentes ao artigo 10 da Resolução TSE nO
22.610/2007 determino se oficie ao Senhor Presidente em exercício da Cãmara
Legislativa do Distrito Federal.

É como voto.

O Senhor Juiz EVANDRO PERTENCE - vogal:

. Senhor Presidente. com relação á questão da justa causa,
assim como o eminente relator, eu entendo que não caracteriza perseguição pessoa i
a análise. pelo partido, das circunstãncias de um detenminado filiado nesse caso o
investigado, e acho que era absolutamente legitimo ao partido qu~ procedesse' a
essa Investigação e que, em função dos fatos noticiados, decidisse ela exclusão ou
não desse filiado.

. . Já com relação á questão de ser possivel ou não se chegar
aqUi a perda do mandato sem que ele seja devolVido ao partido. confesso que tenho
uma grande dificuldade em avançar a esse ponto, em açóes que tratam de
infidelidade partidária.

http://www.c1audiohumberto.com
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Li atentamente os acórdãos nos mandados de segurança
26.60, 26.603, 26.604 do Supremo Tribunal Federal, li atentamente também os que
resultaram na Resolução 22.610/07, que foram os das consultas 1.398 e 1.407, e o
que vi na discussão ali desenvolvida foi o reconhecimento de que os votos
conferidos em eleições proporcionais continham a manifestação de vontade do
eleitor em relação ao candidato e a ideologia do partido, e que em casos onde o
mandatario não permaneça fiel à agremiação que o elegeu, salvo hipóteses de justa
causa, privilegia-se a agremiação em detrimento do mandato do candidato. A
dicotomia era ali clara entre direito do partido politico e direito do mandatario eleito
sob a sua bandeira.

A maior parte dessas discussões se desenvolveu em relação
as candidaturas proporcionais. E na Consu~a 1.407, ai sim se firmou a questão em
relaçã? aos eleitos em pleitos majoritários, estendeno/>;se a resolução a essas
sltuaçoes. 1//,,'1 I I / "

E ai, o que me surge, dentro dessa questão da preservação do
partido politico, da preservação da vontade do eleitor, é que eu não consigo avançar
à conclusão de que a preservação do partido politico e da vontade do eleitor se faça
com a transferência do cargo a quem não foi leg~imado nas urnas.

Em primeiro lugar, não se preservarà o partido, pois uma
decisão proferida nesses autos irá declarar vago o cargo de governador, e
conseqO!ncia é que ele serà preenchido pelo Presidente da Cãmara Legislativa, que
não é do DEM, mas do PRo

o Senhor o.embergador MARIO MACHADO. relator:

Perm~-me, Juiz Evandro Pertence, um adendo que talvez
fac~ite o desencadeamento do seu pensamento? É que nesse julgamento,
principalmente nos mandados de segurança iniciais no Supremo Tribunal Federal, o
que se põs de maneira mu~o clara foi o dever de fidelidade partidária, que se
entendeu previsto na Const~uição Federal, e não se vinculou esse dever apenas ao
sistema proporcional; simplesmente não se cuidou de especificaçOes nos
julgamentos.

Posteriormente é que surgiram as dúvidas, veio aqueill
resolução do TSE. O que resu~ de tudo isso? Que nlo devemos trabelhar por
eventual resultado, com eventual recuperação pelo partido de uma vaQII que era
ocupada por um eleito que era filiado aos seus quadros; não é isso que releva. O
que releva, então, é o dever de fidelidade.

Por quê? Esse relevo está no elo que vinculou os eleitores no
momento do voto ao candidato que estava jungido a um determinado programa do
partido.

No momento em que se quebra a fidelidade, pode-se não
prestigiar o partido de que ele se desfiliou, no sentido de que ele vá recuperar
aquela vaga.

Como Vossa Excelência bem argumentou, iria a vaga ser
ocupada por um representante de outro partido.

Mas não é isso o que interessa no caso. O que interessa, na
minha visão, é se houve ou não a quebra do dever de fidelidade partidária. se houve
ou não respeito aos princípios que regem hoje o nosso regime democrático, entre os
quais o principio constitucional da fidelidade partidária.

Espero. de alguma forma. positiva ou negativa, ter contribuido
para o desencadeamento do seu voto. Agradeço pela intervenção.

O Senhor Juiz EVANDRO PERTENCE - vogal:

Agradeço a Vossa Exceléncia pelo esclarecimento, mas não é
exatamente ai que está a minha dúvida, não é exatamente ai que esta o meu
questionamento. Quer dizer. eu realmente entendi a posição de V. Exa. em relação
aos eleitos em eleição majoritaria. O problema aqui ê que a solução dada pelos
Ministros que participaram daqueles julgamentos e que resultou na edição da
ReSOlução 22.610107, inclusive afirmando que ali não ~~ tratava de cassação de

mandato por ato ilicito, não se tratava de hipótese em. que se aplique pena a quem
incidiu em determinado tipo; a questão está posta no sentido de o mandato é
cassado para fazer prevalecer o direito da agremiação ao mandato em detrimento de
eventual direito pessoal do seu titular. Afirmou-se ali uma maior identificação da
filosofia do partido com o candidato, a preservação da identific~o do carididato
com a ideologia do partido. A preservação da vontade do ele~or, que é manifestada
por meio do voto no candidato e no partido; o candidato USMldo, incluaive, ° número
do partido.

A partir dai, eu realmente não consigo avançar. Entender que a
vontade do eleitor se preserva com a declaração de vllCincie do cargo, ou que a
preservação da ideologia do partido se faz maior com a decillreçIo da vllCincia do
cargo, sem que haja um candidato leg~imado pelo próprio partido ou pela própria
coligação para a sua assunção, meramente tomando nulol 0& vota. d~ ao
carididato e ao partido não parece te coadunar em nada com 0& fu~ que
levaram' edição da Resoluçlo 22.610107.

A própria resolução deixa expr88A que a C8M8ÇIo, em caeo
de infidelidade, se faz necessariamente em fa\lOl' de um vice ou ele um auplenIe,
conforme seja o caIO. É o que diz o artigo 10: .julgando proctIdenfe o pedido, o
tribunal decretará perda do cargo, comunicando a decl* 80 presidente do ó'll'l'O
legislativo competente, pare que emposse, conforme o caso, suplente ou vice. no
prazo de dez dias".

Não vejo como se declarar a perda de cargo por infidelidade
'sem que haja outro legitimado para assumi-lo no partido ou na coligação,
meramente para declarar a vacância do cargo. Acho que essa não é a intenção da
Resolução 22.610, nem de tudo o que foi debatido para a sua edição.

É por isso que, com todas as vênias ao notàvel e completo voto
do eminente relator, ouso divergir nesse ponto, negando provimento, portanto, *
representação

O Senhor Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO •
vogal:

Eu confesso que estava inteiramente de acordo com a linha do
voto do Juiz Pertence. Por quê? A finalidade da regra da fidelidade é exatamente
privilegiar a vontade do eleitor dentro do sistema partidàrio e não da indivldu"lização
de candidato eleito como detentor e titular do mandato.

Agora, vejam a perplexidade no julgamento: a representação
do DEM, para mim, é perfeita. Até a legitimação do Ministério Público, que nós
temos admitido aqui, só ocorre porque o partido não cumpre seu dever até o final.
Tanto que Vossa Excelência, na preliminar, disse: "nós não podemos nos submeter
a conchavos, eles lá combinam as coisas, e nós aqui vamos assistir?"

Quer dizer, na preliminar, a premissa ê de que houve um
grande conluio e no mérito, não, o partido agiu corretamente.

Veja Vossa excelência que eu não enxerguei nenhuma ofensa
ao direito de defesa do representado, nenhuma.

Agora, ê fato - e no voto de Vossa Excelência esta consignado
- que todas as lideranças do DEM anteciparam um juizo de valor. Não fizeram só
ilação, como a imprensa costuma fazer com relação a nós, juizes, se vai votar. se
vai pedir vista; não foi ilação, não. São os próprios lideres partidários que
reconhecem, que precisam expulsar o representado. E precisam expulsar o
representado por quê? Porque a imagem do partido está em jogo. E eles estão
corretos, porque há manifestações públicas na rua. E està em jogo por quê? Porque
determinados princípios partidàrios foram de fato descumpridos pelo representado. E
de fato foram, pelo menos em principio, pois estamos tratando aqui de acusaçlo
posta, por mais grave que seja a acusação e mais contundentes que pareçam as
provas aqui apresentadas.

Agora veja V~sa Excelência: até para não perm~ir O registro
de uma candidatura, a nossa regra tem sido esperar trãns~o em julgado. Essa ê a
grande discussão hoje.

E Vossa Excelência me pergunta se eu sou a favor da ficha
suja ou da ficha limpa. É claro que é da ficha limpa. Mas o que é a ficha suja e o que
é a ficha limpa? A simples acusação. Esse é um paradigma.

E enquanto a agremiação partidária faz a sua representação e,
da fato, pelos elementos que constam da representação, da defesa e do próprio voto
de Vossa Excel~ncia no exame das preliminares, houve todas as garantias de
defesa na representação, mas uma deliberada coação para dizer: "não fica, que nós
não te queremos", igualzinho, para mim, ao caso de Goiàs: só fattou o oficio. No
caso aqui não linhamos o oficio. Nós tinhamos o quê? Entrevistas públicas,
declarações em público, exatamente para preservar o partido, para dizer que o DEM
é diferente dos outros, "corta na carne", faz diferente. A diferença do caso de Goiás
foi essa. Não houve o oficio, dizendo "não te queremos", você está procedendo
contra os nossos principios.

o Senhor Desembargador MARIO MACHADO. relator:

Vossa Excelência me permite um esclarecimento? É que no
caso de Goiás, era uma questão de fundo eminentemente politica. Aqui nós temos
acusações, na representação. pelo menos posta no partido, de prática de crimes. É
bem diverso.

O Senhor Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO -
vogal:

Ai nós vamos a ficha. Aqui nós temos acusações da pratica de
crimes gravissimos. Na nossa regra eleitoral vigente. se tivermos condenação por
crime gravissimo, sem trãnslto em julgado, estamos a permitir registro de
candidatura. Vejam o paradoxo.

Vossa Excelência compreendeu a minha perplexidade?

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO. relator:~/:'.'"

Não compreendo como se vai Justificar a desfiliação como
grave discriminação pessoal.

O Senhor Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO

A discriminação ê a seguinte: é o partido que. na realidade,
garante todo o dire~o de defesa no processo formal. mas publica~te comunica
que vai expulsar, não vai julgar, vai expulsar' E impõe ao repr-.tado "ou desfiIia,
OUeu te expulso •.

Ai chega Vossa Excelência, com muito acerto, e diz: -nós
teme. que dar Ieg~imidade ao Ministério Público". porque unia nOs cairT105 na
ermadille do conchavo.

A bonita ~, ••• tormalrnenle • perteü e nlo h*
dúvida. O que eu vejo aI: h* juele cau&ll para exputur? H', mM julgando. Na hora
em que antecipa, como ocorreu no Rio de Janeiro ou em GoiU, v0c6 comunica que
nIo vai julgar, comunica que vai sumariamenle expuIut, com todo o dire~o de
defeu lIllranlido.

Entlo, a rninhI perplelridade é que penle o manda10 quem tem
uma -...çIO fonneIizada num ~ criminal e uma representaçlo Quem !em
ume condeoaçIo em primeiro e em segundo grau ou até em tribunal superior, sem
trAnsilo em julgado, tem dínlilo a registro de car!didatura, a disputar eleição e a
ree.ber o mandato
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É por Isso que tenho essa perplexidade e fiquei absolutamente
impressionado com o voto de Vossa Excelência.

Agora, fiquei também muito impressionado com a postura
partidária correta. O partido não tem que querer um filiado desses, de jeito nenhum!

O representado, sentindo que não vai ter um julgamento justo e
apesar de todas as garantias que lhe são dada.s, os seus julgadores vão a público e
dizem: "ó, não tem saida". Há troca de erri',sários, de declarações ... deveria ele
esperar? Não. Muito bem, poderia, não 11er esperar. Haveria motivo justo para não
esperar?

Então, dentro desse contexto é que vou pedir vênia a Vossa
Excelência, mas, pelo meno~ por enquanto, entendo que a questão da natureza, que
estamos julgando hoje aqui, o tratamento que deve receber é o Julgamento político,
esse, sim, está lá, posto, e o judicial, que vai demorar mais e que pode resultar
nessa perda.

Claro que com os nossos procedimentos e regras processuais,
tenho que admitir que o Superior Tribunal de Justiça não consiga chegar a uma
decisão com trãnsito em julgado, em condições de aplicar eventualmente essa pena.

Mas no julgamento politico pela Câmara Legislativa, não tenho
dúvidas de que ele pode ocorrer

Ai Vossa Excelência ."e diz: "bom. e esse julgamento lá é
justo? Eu considero que é mais ou menos iusto, mas ele é ~mjnenteme-1te político.

Por isso. desembargador, é que eu, considerando que o
criminoso condenado tem assegurado o direito de registro de candidatura, de
eleição e de diploma, por mais graves ~ue sejam esses fatos, e essa - digamos
assim - firmeza do partido em pretender a expulsão, mas omissão em querer
cassar o mandato, ela me leva a ;oncluir que tanto há justa causa para expulsar
como há justa causa para se considerar discriminado.

Como é que eu estou submetido a um processo, a um
julgamento, a um 1~locedimento de expulsão em que oS meus julgadores vão á
televlsao e ao jornal antecipar o voto?

Não, mas o direito de defesa está garantido lá nos autos, todos
os prazos, tantos dias para defesa prévia, tantos dias para arrolar testemunhas, e o
SUj8rtoestá adiantando o voto.

Quando a imprensa diz que o tribunal vai julgar desta ou
daquela maneira, nós aqui sabemos que não é assim; n6s, mais do que ninguém,
sabemos que não é 3•• im.

Aliás, acho que, mais do que nós, u~ advogados. Eu acho que
advogado é quem mais sabe que ninguém pode ter previsa" segura de julgamento
de juiz e de tribunal.

o Senhor Desembargador MARIO MACHADO. relator:

Senhor Presidente, só para que não haja equívoco na
condução do resultado, é porque é uma matéria preliminar - eu disse isso no meu
voto- só que, por se entrelaçar com o mérito, ela consiste numa preliminar de
mérito, na verdade, porque para dizermos que nâo existe quem substitua, então
vamos ter que dizer que a regra não se aplicaria ao sistema majoritário na ausência
de um vice ou de um suplente, mas, no caso, estamos tratando do majoritário.

.Há uma solução institucional, que consta da Constrtuição
Federal e também da Lei Orgânica. Se não há vice que possa assumir, no caso de
perda do mandato pelo titular, se isso se der no final do mandato, são convocadas
eleições indiretas e haverá quem substitua, poderá não ser do mesmo partido, mas
haverá um substituto.

O Senhor Juiz EVANDRO PERTENCE. vogal:

É nesse ponto que estou divergindo de Vossa Excelência. Eu
entendo que essa açâo não pode chegar á vacância do cargo. Essa ação define
quem está legitimado para o exercicio do cargo. Nâo vejo como a declaração de
vacância vá preservar o voto vâlido dos mais de cinqüenta ~or cento dos eleitores
brasilienses no DEM e no Governador Arruda possa ser preservado com a
declaração de vacância do cargo, principalmente quando, sabe-se, o cargo vago
será ocupado pelo Presidente da Cãmara Legislativa que foi eleito deputado distrital
com menos de um por cento daqueles eleitores e é do PR..

i '
O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - relator:

Mas ai estamos vinculando a fidelidade partidária como se
fosse uma coisa pertencente ao partido, e a fidelidade não é do partido, não é do
eleitor, é do regime democrático.

Ai é que está a nossa divergência. Eu respeito a posição de
Vossa Excelência, evidentemente. Mas a minha fala é só para dizer que, na
realidade, essa preliminar é e mérito, no caso, porque ela se entrelaça com essa
matéria, sem possibilidade de ser dissociada.

O Senhor Juiz EVANDRO PERTENCE. vogal:

Eu aého que Vossa Excelência lem razão quanto a tratar-se de
questao de m!!lrito. Nesse ponto, então, altero a minha posição, mas continuo
achando que essa ação verifica quem está mais legitimado para o exercício de um
cargo e nunca pode chegar à declaração de sua vacância.

Nego, portanto, provimento á 'epresentação.

Tratando-se de fatos, a defesa e as matérias jornalísticas
'Je,cularam a possibilidade de julgamento no sentido de expulsão por três membros,
pelo que consta dos autos. A Comissão ExeCutiva Nacional não é composta desse
número. Então não se poderia saber do resultado desse julgamento Isso é um
campo de ilação.

Numa ou noutra matéria, nós poderemos 3té antever, em
função do que já se julgou até agora. Por isso é que a questão da 'egitimidade do
Ministério Público para mim não merece mais do que duas ou três linhas. Já
decidimos isso várias vezes.

Por tudo isso. eminente desembargador relator, eu vou pedir a
mais respeitosa vênia a Vossa Excelência e vou, por enquanto. diante de todas
essas perplexidades, acompanhar a divergência.

o Senhor Juiz EVANORO PERTENCE - vogal:

É que eu me confundi no pronunciamento do resultado do meu
voto e como eu havia dito, na conc!usao do meu raciocínio, Oque rnviabiJiza a perda
do mandato nAo é o ménto, mas o fato de que nao há quem o su<.eda dentro do
partido.

IEntão eu estou julgando extinto o proéesso, sem julgamento do
mérito. em função da perda superveniente do objeto. já que o vice, que era quem
estava legitimado a assumir o cargo. renunciou.

Poder-se-ia conceder novo prazo, poder-se-ia pedir vista,
poder-se-Ia do Jeito que a politica é dlnãmica, como diz o Desembargador Federal
Cândido Ribeiro, do Jeito que demonstraram. três dias antes. um. dois. três, outro
grupo politico podena pensar diferente O governador estava politicamente
empenhado nesse sentido.

Tudo ISSOnão passa de mera presunçâo e suposições. A
questão de fato é que a composição da Executiva que la julgar é composta de mais
de vinte membros Então. o fato de três tererr. manifestado seu julgamento, é direito
de manifestar. porque são politicos. não traria esse viCIO. Tanto que a própna

Ministra Cármen LÚCiacitou essa questão do julgamento licito e da necessidade do
requerido ter aguardado, o que não fez por vontade própria e não teria Justa causa.

E maiS uma questão, que é de fato também, em relação ao
precedente de Goiás. que fOI Citado pela defesa, o TSE decidiu pela justa causa, não
pelo fato de ter haVido grave discriminação, mas sim pelo fato de o próprio partido
politico ter reconhecido que houve alteração substanCial do seu programa. Então ele
própriO reconheceu que dava causa ao filiado sair

A matéria de fato é absolutamente contrária ao paradigma,
objeto da análise de hoje

Intui-se, assim. que abandonando a legenda pela qual foi
eleito. o detentor do mandato somente não o perde. nas situações especificas e
excepcionaiS. que possam Justificar o seu desligamento ,I.~ntário (MS n° 26.603).

In casu, o nobre Governador JOSE ROBERTO ARRUDA,
manifestou expressamente na comunicação feita ao PSDB que se desfiliava do
PSDB por razões pessoais, as quais não se enquadram em nenhuma das hipóteses
admitidas na resolução em comento, revelando de forma expressa e restrita o seu
!nteresse puramente pessoal.

Tal motivação não é suficiente para configurar nenhuma das
lustas causas concebidas pelos mencionados tribunais superiores, as quais guardam
perfeita conformidade com o que dispõe o art. 17, li 1°, da Constrtuição Federal.

Quanto á questão de o partido não ter reivindicado o cargo não
modifica o entendimento em relação á matéria, eis que como bem anotado no aresto
mencionado no voto divergente, os "acondos ou deliberações de qualquer esfera
partidária não tem o condão de afastar as consequl!!ncias impostas pela Resoluçilo-
TSE nO 22.610/2007, considerando a plura/idade de intensssados habilitados a
ingressar com o pedido de decretação de penda do cargo eletivo por infidelidade
partidária. "

Finalmente, no que concerne á alegaçllo de que a muijicitada
resolução do E. TSE se aplicaria somente aos casos de perda de mandato
parlamentar, impõe-se relembrar que o normativo em tela foi baixado precisamente

O Senhor Juiz RAUL SABOIA • vogal:

Senhor Presidente, no mérito, acompanho o eminente Relator
Desembargador Mano Machado, pelas razões que se seguem.

I Em primeiro lugar devo dizer que a partir dos julgamentos
acerca da desfiliação e fidelidade partidária, procedidos pelo Excelso Supremo
Tribunal Federal nos Mandados de Segurança nOs26.602, 26.603 e 26.604, ocorreu
a quebra de paradigma jurisprudencial daquela Corte, com o que se passou a
reconhecer o caráter partidário do mandato eletivo proporcional, ou em outras
palavras. que o mandato pertence ao partido e não ao eleito.

Importante, a respeito, a transcrição do seguinte trecho da
Ementa do julgamento do MS nO26.604:

"A desfiliação partidária como causa do afastamento do parlamentar
do cargo no qual se investira não configura, expressamente, pela
Constituição, hipótese de cassação de mandato. O desligamento do
parlamentar do mandato, em razão ria ruptura, imotlVada e assumida
no exercicio de sua liberdade pessoal, do vínculo partidário que
assumira, no sistema de representação poJitica proporcional, provoca
o desprovimento automático do cargo. A licitude da desfiJiação não é
juridicamente inconseqüente, importando em sacrifício do direito do
eleito, não sanção por ato ilícito, que não se da na espécie. "

Nessa perspectiva, a Resolução n° 22.610/2007 do e. Tribunal
Superior Eleitoral diSpôs sobre a matéria, consonante os aludidos julgamentos da
mais alta Corte do Pais, para delimitar as hipóteses nas quais o parlamentar possa
voluntariamGnte se desvincular do partido preservando o mandato (Art. 1°, !l 1°,
incisos I a IV).

Senhor relator. eu gostana de esclarecer uma pequena

o Sonhar Procurador Regional Eleitoral. RENATO BRILL

questão de fato.

DE GÓES:
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para propiciar o que decidido pelo E. STF, no julgamento dali mandados de
segurança retromencionado e, conquanto, tais julgados se reportarem a casos
concretos oe perda de mandato de parlamentares, realiza uma perfeita concreção
do que disposto no art. 17, ~ 1°, da Constituição, que não faz nenhuma restrição á
natureza do cargo ocupado pelo infiel, in verbis:

Art. 17
9 1° t; assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua
estrutura interna, organização e funcionamento e para adotar os
critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em ãmbito
nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo os seus estatutos
estabelecer nonnas de disciplina e fidelidade partidária."

Como se vê, o dispositivo constitucional em apreço não
distingue a natureza do cargo ocupado pelo detentor que comete infidelidade
partidária, deixando o partido por razões estritamente pessoais.

Destarte, acompanho o voto condutor, para julgar procedente a
ação de perda de cargo eletivo por infidelidade partidária objeto da Petição 335-69,
com a decretação imediata da perda do cargo, com fulcro no Art. 10 da Resolução nO
22.610102.

É como voto.

o Senhor Juiz ANTONINHO LOPES - vogal:

Estou pedindo vênia ao ilustre relator, mas não vejo
configurada a infidelidade partidária, que levaria à perda do mandato do Governador
Arruda.

Observe-se que, precedendo ao seu pedido de desligamento, a
imprensa divulgou a acusação que a ele foi .feita e que considero uma grave
discriminação pessoal. / í // .

Aliás, a própria petição inicial informa que o governador
procurou se antecipar ao desfecho do processo em discussão.

Vejo presente a justa causa, então voto pela improcedência do
pedido formulado pelo Ministério Público.

O Sanhor Juiz JOÃO EGMONT LEÔNCIO LOPES ..vogal:

Senhor Presidente:
A Resolução nO22.610, de 25.10.2007 do TSE, que disciplina o

processo de perda de cargo eletivo, bem como de justificaçãO de desfiliação
partidária, editadà por aquela Corte Superior Eleitoral, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 23, XVIII, do Código Eleitoral, e na observãncia do decidido pelo
Supremo Tribunal Federal nos Mandados de Segurança nO.26602, 26.603 e 26.604,
regula c processo de perda de cargo eletivo, bem como de Justificação de desfihação
partidária, estabelecendo as hipóteses de justa causa.

Em tais situações, considera-se que o trânsfuga, parlamentar
que se desfilia da agremiaçãO a que pertence no curso do mandato eletivo, diante da
justa causa que o impossibilitou a permanecer filiado ao partido, não perde o
mandato.

Primeiramente impende considerar que i constitucionalidade
da Resolução acima mencionada foi afirmada pelo Supremo Tribunal Federal no
julgamento das ADl's nos 3.999 e 4.086, afastando-se, portanto, qualquer alegação
de inconstitucionalidade, relevando ainda notar que a "ResoluçãO 22.6101TSE tem
termos estritamente vinculados ao candidato eleito, ao partido pelo qual se elegeu e
a seus eleitores".

Dispõe o art. 17 da Constituição Federal, in verbis:

"Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime
democrático. o pluripartidarismo, os direitos fundamentais d.
pessoa humana fi observados os seguintes preceitos":
9 1° IE assegurada aos partidos poJiticos autonomia para definir sua
estrutura interna, organização e funcionamento e para adotar os
critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito
nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus estatutos
estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária. (Redação
dada pela Emenda Constitucional na 52 de 2006)

Por outro lado, assim pronunciou-se o plenário do Supremo
Tribunal. quando por ocasião do julgamento da ADI 3.999 e ADI 4.086, Rei Min.
Joaquim Barbosa, julgamento em 12-11-08, Plenario, DJE de 17-4-09), relator
Ministro Joaquim Barbosa, ipsis litteris:

'"Fidelidade partIdária. Ação direta de inconstitucionalidade ajuizada
contra as Resoiuções 22 610/2007 e 22.73312008, que diSCiplinam a
perda do cargo eletivo e o processo de justificação da desfiliação
partidária. Sintese das violações constitucionais argüidas. Alegada
contrariedade do art, 2° da ReSOlução ao art. 121 da ConstitUição,
que ao atnbuir a competência para examinar os pedIdOS de perda de
cargo eletivo por mfidelidade partidán~/~o TSE e aos Tribunais

Regionais Eleitorais, teria contranado a reserva de lei complementar
para definição das competências de Tribunais, Juízes e Juntas
Eleitorais (art. 121 da Constituição). Suposta usurpação de
competência do Legislativo e do Executivo para dispor sobre matéria
eleitoral (arts. 22. I, 48 e 84, IV da Constituição), em virtude de o art.
1° da Resoluç~o disciplinar de maneira inovadora a perda do cargo
eletivo. Por estabelecer normas de caráter processual, como a forma
da petiçlJo inicial e das provas (art. 30). o prazo para a resposta e as
conseqüências da revelia (art. 30, caput e par. un.J, os requisitos e
direitos da defasa (art. 5°). o julgamento antecipado da lide (art 6"), a
disciplina e o ónus da prova (art. 70. caput "par ún.. art. SO), tt
Resoluçao também ten'a Violado a reserva prevista nos a11S. 22, I, 48
e 84, IV da Constituição. Ainda segundo os requlJf'entes, o texto
impugnado discrepa da orientação finnad. pelo Supremo Tribunel

Federal nos precedentes que inspiraram a ResoluçAo, no que se
refere à atribuição ao Ministério Público eleitorai e ao terceiro
interessado para, ante a omissão do Partido Político, postular a
perda do cargo eletivo (art. 1°, 9 2"). Para eles, a criaçlo de nova
atribuição ao MP por resolução dissocia-se da necessária reserva de
tei em sentido estrito (arts. 128, 9 5" e 129, IX da Constituição). Por
oufro lado, o suplente não estaria autorizado a postul.r, em nome
próprio, a aplicação da sanção que assegura a fidelidade partidMia,
uma vez que o mandato 'pertenceria' ao Partido.) Por fim, dizem 0$
requerentes que o ato impugnado invadiu competência legisletive,
violando o principio da separação dos poderes (arts. 2", 60, 94°, 111
da Conslituição). O Supremo Tribunai Federal, por ocasião do
julgamento dos Mandados' de Segurança 26.602, 26.603 e 26.604
reconheceu a existência do dever constitucional de observância do
principio da fidelidade partidária. Ressalva do entendimento então
manifestado pelo ministro-relator Não faria sentido a Corte
reconhecer a existência de um direito constitucional sem prever um
instrumento para assegurá-lo. As resoluções impugnadas surgem em
contexto excepcional e transitório, tâo-somente como mecanismos
para salvaguardar a observáncia da fidelidade partidária enquanto o
Poder Legislativo, õrgão legitimado para resolver as tensões tlpicas
da matéria, não se pronunciar. São constitucionais as Resoluções
22.61012007 e 22.73312008 do Tribunal Superior Eleitoral." (ADI
3.999 e AD14.086 Rei. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 12-11-
08, Plenário, DJE de 17-4-09)

Outrossim, segundo conhecida regra de interpretação do
direito, ao intérprete não é dado fazer qualquer distinção onde a lei não o faz e a
Resolução TSE 22.610/2007 nâo fez qualquer distinção ou expressa referência se
se aplicava apenas aos casos de cargos proporcionais ou majoritários, razão pela
qual aplica-se tanto a um quanto ao outro caso.

Destarte, apesar das hipóteses meramente exemplificativas de
número restrito de possiveis fatos que possam ensejar a perda de cargo eletivo em
decorrência de desfiliação partidária, a jurisprudência do C. TSE tem-se mostrado
bastante sensivel diante do caso concreto, levando em conta suas peculiaridades,
ou seja, ao exame do caso concreto aferir-se-a se há ou não justa causa para a
desfiliação partidária, exigindo-se um justo motivo a justificar a desfiliação do
mandatário do partido pelo qual se elegeu e por conseguinte a impossibilidade de
sua permanência na agremiação partidària, firme ainda na compreensão de que o
mandato pertence ao partido, sendo o detentor do cargo a~~;; um mandatario ..

Aliás, vigora no Brasil o monopólio partidário das candidaturas,
por imposição constitucional repetida pela lei. razão pela qual não existe no pais
possibilidade de candidaturas avulsas, porém apenas a de candidatos registrados
por partidos politicos, quer para eleições proporcionais, quer para pleitos
majoritarios, sendo ainda certo que a filiação partidária se constitui em uma das
condições de elegibilidade (art. 14, ~ 3', V CF/88).

No julgamento da ADin 1.096, ressaltou o eminente Ministro
José Celso de Melo Filho que 'A essencialidade dos partidos políticos, no Estado de
Direito, tanto mais se acentua quando se tem em 'consideração que representam
eles um instrumento decisivo na concretização do principio democrático e exprimem,
na perspectiva do contexto histórico que conduziu à sua formaçilo e
institucionalizàção, um dos meios fundamentais no processo de legitimaçlo do
poder estafai, na exata medida em que o Povo - fonte de que emana a soberanitt
nacional, tem, nessas agremiações, o vinculo necessário ao desempenho das
funções de regência pollfica do Esfado" (sic).

Noutra perspectiva, conforme previsto no ~ 2° daquela
Resolução, ipsis lilleris:

.9 2" - Quando o partido politico não formular o pedido dentro de 30
(trinfa) dias da desfiliação. pode fazê-lo, em nome próprio. nos 30
(trinta) subseqüentes, quem tenha interesse juridico ou o Ministério
Público eleitorai"

Deste modo, encontra-se o Ministério Público legitimado para
propor esta açao, que tem legitimação concorrente com a agremiação partidária.

Quanto ao mérito, os fatos que deram ensejo ao pedido de
desfiliação do requerido junto à agremiação partidária da qual foi filiado até o dia 10
de dezembro de 2009 são de conhecimento público e notório. A divulgação pela
imprensa dos fatos envolvendo o Governador do Distrito Federal, amplamente
divulgados e por isso desnecessarias maiores considerações, não importam em
desfiliação partidaria imotivada, muito ao contrario.

À evidência, se a manutenção do requerido nos quadros da
agremiação partidaria se tornou insustentàvel foi por conta única e exclusiva daquele
filiado. que não cuidou de observar, enquanto filiado. seus deveres éticos e
diSCiplinares previstos no Código de Ética Partidario, especificamente o art. 31. XIV,
que impõe ao filiado o dever de conduzir-se 'na vida pública e privada com rigorosa
probidade. antepondo o interesse público acima do particular'. sujeitando-se o
infrator a expulsão 'com cancelamento de filiação partidária" (art. 97. 'd" daquele
mesmo diploma).

Prevendo que sena expulso do Partido, tal fato admitido pelo
próprio requerido. resolveu então antecipar-se ao ato. requerendo sua desfiliação
partidaria. todavia, desprovida de uma Justa causa. Impossivel de ser compreendida
como grave discriminação pessoal. nos termos do alegado pela defesa. tal como
prevista no inciso IV do ~ 10 do art. 1° daquela Resolução. na medida em que a.
permanênCia do requendo no partido politico podena representar um enorme
desconforto e exposição negativa à agremiação partida ria. maxime diante da
aproximação do pleito eleitoral a realizar-se em outubro vindouro.

Logo. não vejo como justa causa a Justificar a desfiliaçào
partidaria. a aleoacão de discrimlnacão pessoal. razões pelas quais Julgo procedente
o pedido e declaro a perda do cargo do requerido José Roberto Arruda. de
governador do Distrito Federal.

Outrossim e nos termos do art. 81 da Carta de Outubro. ~
lilleris:

ArI. 81. Vagando os cargos de P,esidente o Vice-Prasidente d.
Republlce, f.,-se-á eleiçllo noventa dias depois da aberta •
última vaga.
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É como voto.
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Sc;,hor Presidente,

Atenciosamente,

A Sua Excelência () ~~nhor
Sidney da Silva Patrício
Presidente da Câmara Legislativa do DF
Praça dos Três Poderes
CEP:70160-900- Brasilia. DF

Assunto: MANIFESTO A NAÇÃO BRASILEIRA

Eng. Fr~sco ~achado da Silva
pr~dcnlC do erca-DF

/
'0" Lfng. José de Fâtima

Coordenador da Frente Parlamentar d Crea.Df

OficIO n-lJ'7i.2010-GAB

DECISÃO

Do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e declaro a
PERDA DO CARGO DE GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL DE JOSÉ
ROBERTO ARRUDA, por desfiliaçilo partidária, declarando vago o respectivo cargo.
Outrossim e diante da vacância, pública e notória, do cargo de vice-governador do
Distr~o Federal, deverá ser chamado para o exerclcio do cargo de governador, em
definitivo, o Presidente da Câmara Legislativa; em sua falta o Vice-Presidente da
C",mara Legislativa e por úttimo o Presidente do Tribunal de Justiçado Distrito
Federal.

Comunicad_o_s _

o !lenhor D•• embargador LECIR MANOEL DA LUZ _
p••• ídenw em exercício:

A exceção da preliminar de falta ,-,c interesse de agir, que foi
examinada com o mérito, as demais foram rejeitadas á unanimidade. O relator julgou
procedente a ação para decretar a perda do cargo eletivo por desfiliação partidária
do Governador José Roberto Arruda, no que foi acompanhado pelo Juiz Raul Saboia
e pelo Juiz João Egmont. O Juiz Evandro Pertence abriu divergência, julgando
Improcedente o pedido, no que foi acompanhado pele Desembargador Cândido
RibeirO e pelo Juiz Antoninho Lopes. Desempatou o ~residente em exercicio,
acompanhando o voto do relator. para julgar procedente o pedido, decretando a
perda do cargo do governador JOSE ROBERTO ARRUDA, por infidelidade
partidária. Em 16 de março de 2010. 1, /.

Eminentes pares, comunico a Vossas Excelências que acorreu
o empate. Essa Presidência deve proferir o voto de desempate. O meu voto é o
seguinte: tendo em vista a ocorrência de empate na votaçao, nos precisos termos da
lei e do Regimento Interno desta egrégia Corte Eie~oral, cumpre-me proferir o voto
de minerva. Atento aos fatos, circunstAncias e aos fundamentos trazidos pelos
eminentes juizes, decido ;>or acompanhar os' doutos votos 'lue deram pela
procedência da ação e que culminou com a cassaçao do mandato do ora
Representado. Ao fazê-lo, reitero o que registrou <1eminente Ministro Marco AUlélio,
quando do julgamento'do Habeas Corpus 102.732 do Distrito Federal e que o ora
representado figura como paciente. "É tempo de perceber-se da eficácia da ordem
jurldica e atuação das instituições pátrias. Paga-se um preço por viver-se em um
Estado de Direito, sendo módico e estando, por isso mesmo, ao alcance de todos, o
respeito Irrestrrto ás regras estabelecidas. É tempo de proclamar-se aos quatro
ventos o que lançado na introdução deste voto. 'A lei, documento abstrato, é
universal. Assim o requer a República, assim o requer a Democracia. assim o exige
o Povo Brasileiro, assim há de pronunciar-se o Judiciário, especialmente na voz do
guardião maior da Carta Federal, o Supremo. Descabe distinguir onde a lei não
distingue, eis principio básico de hermenêutica e aplicação do direito implicito na
Constituição Federal. Fora isso, prevalece o despotismo, consagrando-se casta
privilegiada. E ali sua Excelência indeferiu a ordem, e o meu voto é acompanhando
o eminente relator. É o meu voto.

Apraz-nos encaminhar a Vossa Excelência o Manifesto em anexo, que rem o
apoio dos setores produtivos e profissionais de Engenharia. Arquitetura e Agronomia no âmbito
do Distrito Federal, devidamente assinado pelos representantes dos diversos selares retro
mencionados. denominado: "Movimento Permanente de Vi&illocia ao Estado Democrático
de Direitos (.dividu.is e Coletivos".

reconhecida. Reprodução do disposto n,:. art. 81, ~ 1°. da CF.
Não obrigatoriedade. Exercicio da autol'omia do Estado-
membro. Liminar indeferida. Precedente. '::m sede tutela
antecipada em ação dire~ de inconstitucionalidade, aparenta
constitucionalidade a lei estadual que prevê p.'eição pela
Assembléia Legislativa, por votação nominal e aberL1, para os
cargos de Governador e Vice...Qovernador, vagos ,,'os dois
últimos anos do mandato.

Em outro julgado da Suprema Corte, desta feita a ADI (ADI
4 298-MC, voto do ReI. Min. Cezar Pelusu. julgamento em 7-10-09, Pie•.<irio. DJE de
27-11-09). deCidiu o plenário pela não aplicação do princip'o da simetria dC' caso em
julgamento. in verbis:

! 1° - Ocorrenao a vacãncia nos últimos dois ano. do peri?do
presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trInta
di•• depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma
dalei.
I 2" • Em qualquer dos caso., o. eleito. deveria completar o
período de seu. antet ••• ore•.

Por outro lado, estabelecE"n os artigos 93 e 94 da Lei
Orgãnica do Distrito Federal estabeiecem, Ífll(?'OIS:

"Ar!. 93. Em caso ~e impedimento do Governador e do Vice-
Governador, ou de vacância dos respe~ivos cargos, serlo
sucessivamerJte chamados ao e'l(ercício da chefia do Poder
Executivo o Presidente da Câmara Legislativa e o seu substituto
le9al.
Art. 94. Va9ando os oargos de Governador e Vice-Governador do
Distrito Federal. far-sewá eleição noventa dias depois de aberta a
última vaga, devendo os eleitos completar o período de seus
antecessores, na forma do art. 81 da ConstituiçãoFederal.
Parágrafo único. Em caso de impedimento do Governad~r e do Vice-
Governador do DistrítLi Federal, ou vacância dos respectivos cargos,
no último ano do perl0do governamental, serão sucessivamente
chamados para o seu exercicio, em caráter definitivo no caso de
vacância. o Presidente da Câmara Legislativa, o Vice-PresIdente da
Câmara Legislativa e o PreSl1,1ernedo Tribunal de Justiça .. Panígrafo
com a redação da Emenda a L.ei Orgânica nO 37, de 2002. :.'>]

Destarte. quandc do julgamento da ADI 4298 MCfTC Medida
Cautelar da Ação Direta de inconstitucionalidade), decidiu o plenário do Supremo
Tribunal Federal, em julgamento realizado no dia 7 de outubro de 2009, verbi".

EMENTAS: ,. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -
AO!. Petição inici~1. Emenda antes do julgamento do pedido de
liminar. AdmiSSibilidade. Revogação da lei originalmente
impugr:ada. Lei nova que, na pendência do processo,
reproduziria normas inconstitucionais da lei revogada.
Aproveitamento das causas de pedir. Economia processual. Em
ação direta de inconstitucionalidade, admite-se emenda da
petição inicial antes da apreciação do requerimento de liminar,
quando tenha por objeto lei revogadora que reproduz normas
argüidas de inconstitucionais da lei revogada na pendência do
processo. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. lei nO
2.154/2009, do Estado do Tocantins. Eleição de Governador e
Vice-Governador. Hipótese de cargos vagos nos dois ültimos
,,"OS de mar.dato. Eleição indireta pela Assembléia Legislativa.
Ve-tacão nominal e aberta. Constitucionalidade apilrent.

"'A reserva de lei constante do art. 81. 9 1°. da ConstitUição F€'r1~r.al,
que é nitlda e espeCialíssIma e).ceção ao canone do exercício direto
do sufrágiO. diz respeito tão-só ao regime de dupla vacânCIa dos
cargos de presldent~ e do vice-pres, jente da República. e. como tal,
é da óbVia competência da União E, consIderados o desenho
federatiVo e a Inaplicabllidade do pnncipio da simetna ao caso,
compete aos estados-membro{' definir e regulamentar as normas de
substitUIção de governador e vice-governador, De modo que,
quando. como na espckle. tenha o constituinte estadual reproduzido° preceIto ConstitucIonal Federal. a reserva de lei r.ãc r;,ode deixar de
se referir â competência do próprio ente federado." (AO I 4 29B-Me.
voto do Rei Min. Cezar Peluso. Julgamento em 7-10-09, Plenário,
OJE de 27-11.09)

Finalmente. ao examinar a Emenda Constitucional n 28, que
alterou o 9 2° do art 79 da Constituição do Estado de Sergipe, que teria suprimido a
eleição Indireta para Governador e Vice-Governador do Estado, a ser realizada pela
Assembléia legislativa em caso de dupla vacãncia desses cargos no ultimo biênio
do período de governo, assentou a Suprema Corte o malferimento a parãmetro
constitucional, que determina exatamente a elelçao Indireta quando a dupla vacãncia
ocorre no último biêniO do governo. 'psis littens:

'"Emenda Constitucional n 28 que alterou o S 2° do art_ 79 da
ConSlltUlção do Estado de Sergipe, estabelecendo que, no caso de
vacàncla dos cargos de Governador e Vice~Governador do Estado.
no ..iltlmo ano do periodo governamental. serão sucessivamente
cl"lamados o Presidente da AssembléIa Legislativa e o Presidente do
T~lbunal de Justiça. para exercer o cargo de Governador A norma
Impugnada supnmlu a eleIção Indireta para Governador e Vice-
Governador do Estado realIzada pela Assembléia LegislatIva em
caso de dupla vacàncla desses cargos no último blenlo do periodo de
governo Afronta aos parâmetros constItUCionaiS que determinam o
preenchimento desses cargos medrante eleição," (AO! 2 709, Rei
M,n Gdmar Mendes, Julgamento em 1°-8-06. Plenflfi0. DJE de 16.5-
OB)

No caso do Distrrto Federal. a dupla vacância ocorreu no último
per iodo de governo. a poucos meses da elelçao que escolherá o novo governador
do Distrito Federal, razões pelas quais deve observar.se o disposto na Lei Orgânica
do Dlstnto Federal. ou seja. "::.erão sucessIvamente chamados para o ~eu exercicio,
l~m carâter definitivo flO caso de vacânCia. o Presldent~ ,da Câmara Legislativa. o

'/ice.Presidente da Câmara Legislativa e O Presidente do Tribunal de Justiça.
(Parágrafo ccm a ,edação da Emenda á Lei Orgãnica nO 37. de 2002.).
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MANIFESTO A NAÇÃO BRASILEIRA - PELA GOVERNABILIDADE NO
DISTRITO FEDERAL

INTERVENÇÃO NÃO É SOLUÇÃO

Nós, Representantes dos Setores Produtivos e dos Profissionais de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia do DF, signatários deste Manifesto, reunidos em
Assembleia Cidadã, em 04 de março de 2010 em Brasnia DF, para instituir o Movimento
Permanente de Vigilância ao Estado Democrático de Direitos Individuais e Coletivos,
tendo em vista as ameaças de intervenção que rondam o DF, descabida, que ferem a
construção de uma sociedade livre, justa e solidária, vimos pelo presente manifestar apoio
aos valores. fundamentos e princípios supremos de uma sociedade comprometida com a
democracia, liberdade, segurança, bem estar e desenvolvimento sustentável, assegurando o
exercfcio dos Diretos Individuais e Coletivos, fundada na harmonia social de um Estado
Democrático de Direito a ser preservado, com a solução pacífica das controvérsias,
respeitando a dignidade da pessoa humana, a cidadania e os valores sociais do trabalho e da
livre iniciativa, assim PROPUGNAMOS:

1. Pela Governabilidade no DF: O Governo do Distrito Federal não parou; as
ações e os serviços públicos estão tendo continuidade, sem interrupção; há capacidade
operacional no DF para superar essa crise política, sem a intervenção federal; há que se
respeitar à autodeterminação desta Unidade da Federação;

2. Respeito à Lei Orgânica do DF: A Constituição da República Federativa
do Brasil que estabelece a hipótese para intervenção federal é a mesma que determina a
estrita observância da linha sucessória para ocupação do cargo do governador; é o que
estabelece o Estado Democrático de Direito, isto é, respeito aos princípios fundamentais da
democracia;

3. Repúdio veemenle conlra a intervenção no DF: A intervenção polftica é
um retrocesso na democracia; representa ato de violência contra o pacto federativo e contra
todos os cidadãos que amam, moram e trabalham em Brasflia~ representa ainda a usurpação
da autonomia política e administrativa local;

4. Pelo Desenvolvimenlo Suslentável: Somente a livre iniciativa apoiada pelo
Estado como indutor do desenvolvimento produtivo pode gerar emprego e
empreendedorismo, com continuidade das obras vigentes, que redundam na' produção de
riquezas. A intervenção por si própria produziria estagnação e paralisação da economia
local, gerando desemprego e perturbação da ordem social e segurança pública;

5. Apuração dos Falos: Somos a favor da apuração rigorosa de todos os fatos,
bem como a punição exemplar dos culpados confonne determinam a Constituição e toda
legislação complementar.

Concluindo, por oportuno, as entidades aqui representadas têm o
entendimento, que os poderes constituídos a nível Distrital e Federal vem funcionando

exemplarme1te. como observamos em todos os fatos relacionados à crise, com o rigor
possível ~ necessário. .

Assim, uma intervenção, seria no momento, além de uma medida de força
desnecessária, constrangedora e excessiva para a população já extremamente abalada do
Distrito Federal.

VíDEO CÂMARA apresenta:

SUBSCREVEM ESTE MANIFESTO:

A. Setor Produtivo do DF: Federação das Indústrias do DF - Fibra; Federaçio do
Comercio do DF - Fecomércio; Federação da Agricultura e Pecuária do DF - FapeJDF;
Federação Nacional de Transportes de Cargas - Fenatac; Federação das Associações
Comerciais e Industriais do DF - FacilDF; Câmara dos Dtngentes LojIStas do DF -
CDlJDF; Serviço Brasileiro de Apoio à Pequenas e Média Empresa - SebrMiDF;
Associação Comercial do DF - ACDF; Associação Brasiliense de. Construtores -
Asbraco; Associação de Dirigentes de Empresas do Mercado Imobthirio _do DF -
AdemilDF; Associação Brasileira das Empresas de Engenharia de Manulençao Predial
e Industrial- Abempi.

B. Selor Profissional no âmbilo da Engenharia, Arquitelura e Agronomia: Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - Crea-DF; Organização Nacional
pela Valonzação da Engenharia, Arquitetura e Agronomia - OEAA; Fórum Nacional de
Articulação Política e de Altos Estudos - FNAPAEJOEAA; Federação Nacional dos
Engenheiros - FNE; Sindicato dos Engenheiros do Distrito Federal - Senge-DF;
Sindicato da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal - Sinduscon-DF; Serviço
Social do Distrito Federal - Seconci-DF; Associação Brasileira de Engenheiros de
Obras Públicas - Abeop; Clube de Engenharia de Brasilia - Cenb; Sindicato dos
Engenheiros Agrônomos do Distrito Federal - Seagro-DF; Associação dos
Meteorologistas do Distrito Federal - Asmet-DF; Associação Nacional dos Servidores
Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos do Poder Executivo Nacional - Anseaf;
Organização Nacional pela Valorização da Engenharia, Arquitetura e Agronomia _
Seção Distrito Federal - OEAA-DF; Caixa de Assistência dos Profissionais do Crea no
Distrito Federal - Mútua-DF; Associação dos Analistas Arquitetos - AArq-DF;
Associação Brasiliense dos Engenheiros Mecânicos e Industriais - Abemi-DF;
Associação dos Engenheiros Agrônomos do Distrito Federal - AEA-DF; Associação
dos Engenheiros Florestais do Distrito Federal - AEF-DF; Associação Brasiliense dos
Engenheiros de Minas do Distrito Federal - Asemi-DF; Liga da Defesa Nacional _
LDN; Instituto Brasileiro de Engenharia - mE; Instituto de Engenharia de Avaliação e
Perícia - mAPE; Associação Brasileira de Engenheiros Eletricistas do Distrito Federal _
ABEElDF; Associação Nacional de Engenheiros de Segurança do Trabalho - ANEST;
Associação Ibero-americana de Engenheiros de Segurança do Trabalho - AIEST;
Associação Nacional de Docentes dos Cursos de Engenharia de Segurança do Trabalho
- A1'o'DEST; Associação Brasiliense de Engenharia de Segurança do Trabalho -
ABRAEST; Associação Brasileira de Iluminação - ABIL; Associação dos Engenheiros
Florestais do Distrito' Federal - AEFIDF; Instituto do Conhecimento e Ciências
Aplicadas - ICPA; Associação Brasiliense dos Técnicos de Nível Médio do Distrito

Federal - ABRA TEC; Colégio de Entidades do Distrito Federal - COEN-DF;
Associação Nacional de Engenharia Ambiental - ANEAM; Institulo POLITICS;
Academia Tecnológica de Arte do Brasil; Associação Brasileira de Engenheiros Civis-
ABENCIPB; Associação Brasileira de Educação Agrícola Superior - ABEAS;
Confederação dos Engenheiros Agrônomos do Brasil - CONFEAB; Crea-Sênior;
ASTEC; Crea-Jovem.

~O filme: Se Beber,Não Case - Comédia

~Elenco: 8radley Cooper, Zach Galifianakis, Justin 8artha,
i Heather Graham e outros.

Sexta-feira, 19/03, às 12h1O,no Auditório da CLDF
Promoção: 1ª SEC/DRH/DSS/Setor de Assistência Social
Patrocínio: Sindical
Informações: 3348-8548/3348-8549
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CONSULTE AS INSTITUIÇOES
E PRESTADORES CREDENCIADOS

ACESSE
www.cl.df.gov.br/portal/ fascal/ informa tivo s

LIGUE:

(061) 3348-8955

http://www.cl.df.gov.br/portal/
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